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2. 
PODER 3y JtlDICI.RIo 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACÃO E JULGAMENTO 

DE GOIrIA 

N O T 1 Fi C A Ç Á o 

SR. ......... 	 ERCANTIt. DEMINIS GEP IS5/A 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Lv,iz Cr1os d 	eris (MENOP) 

Fica V. S.a notificado, pela presente, a comparecer perante a 

Junta de Conciliação e Julgamento na .c. ............9 
(rua o número) 

....................................................................
, 	às ......... .11 	qwtcrze ) horas do 

dia 	( .......... ..  ......................... ) do mês de....... 	 à audiência relativa 

reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S.a oferecer as provas que julgar neces-
sárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S.a à referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto à 

matéria de fato. 
Nessa audiência deverá V. S.a estar presente, independentemente 

do comparecimento de seus representantes, sendo-fie facultado fazer-se substituir 

pelo gerente ou por qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato e cujas 

declaraçes obrigarão o preponente. 

u1 , 	de 	 de 19. 57  

.,1II. 
/ 	 Secretárj 

NOTIFICAÇÂ0 INIC!Al. AO RECLÀMADO - D. M. T. - 56 



JUNTA DE CONCIL,AQÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

C E R T 1 D Â  O 

e'ttifico que foi design?do o dis 25 de merqo de 1957 9  s 
iL horas, para a realizço da audinci, e que nesta data, foi no- 
tificdo pesoa1mente o reclarnsnte e o reclmdc ser notif1cdo pe-
lo Of. de Justiça, para cincia da designaço. 

Goin12, 13 de março de 



PODER JUDICIÁRID 	 - 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

Remessa a Brco 	 1 	 _____ de 195 7 
ESPËCIEEN.° ASSUNTO 

Nct, 	cLçiç r c1rrçc 	L  prr 	ror Luiz C ri 
_iie 	rT'iS 	(1tTTíP) Bnc Meii 

d e signa da 	p io r& 	o di 	25 de,  
SS,udiflcíEl  4 

n&rço d 	= 
s 	1J4hcrs. 

RECEBI em 	 ____ 	 _de 1911 

-- 	 ___ 	 -I---- 	--- __ 
ncarregado da expedição 	 - 	a do recebedor e carirn da repartição 

Reribo de Entrega de Correspondência - DASP- - Mod. 85 



ele c e ecretenie. 

'lo 
- 

ATt LF ULINCI, NC FRCCFSSC PE BECIACDENQ6L/ 

cs vinte e cinco diss dc ms de nrço do eno de ni] nove - 

centos e cincuentF e sete, nests cidFde de Gcini, ts iLi torsJ 
estsndo sberts e sudincis dt JuntE ,  de Ccnciliço e Juigsmento 

cests cidEde, ne salp, de sudincie, e FrFqa Cvice ng 9, com e 
prcsenqz dc Juiz Presidente Dr. Pu1c 1 leur" d e ilve ouze, e 

scmente e Vcgel dos LmpregEdcs, Lilton Ferenlcs, lcrpm, por crde 

dc Juiz Tresidente, epregoedos os litientcs Luiz Genes de Po - 

reis (menor), hec1empnte e Bnco 11 ercentii de Pines C-ereis S.A. 

Feclemdo. 

Presente o Recleniente, ecoirpenledc do Dr. i'ício Teixeire e 

Dr. Leert Ferreire de Areujo, e c. Sr. Arquimoces CUnhe, gerente 

dc I3ncc Recicmedo, neste Cepitel, o auci reauereu ediemento d 

cudiencie, elegndo que fci multe reuzido o prezo de citeçc, 

ume vez cue o Reclemedc tem sde em Telo 1 C rzcnte. 

Com e pelere pele cdem, o edvcedo dc Bec]emente protestou 

centre o ediemento pciou.e j fez reis de 76 dies cue foi feite e 

citEçO dc Feclemedo. 

A seguir o Lr. juiz Fresiderte, tende em viste que e citecc 

so fci feite em i de erço corrente, prcp6s cc Vegel presente o 

diernanto dE,,  eudincie, e, tendo ê le vctedc, ficou e cudincie aJ 

diEdF pene o die 2)4 de S1Tril prcYimo, es 1L tcres. 

Cs presentes ficciem cientes dc ediemento ne prçrie pudin- 

cie, coinprerretendc-se e Sr. Prquiriedes e netificer o Reciemedo. 

E, p rs constei, Eu, epir Nescimento de Negel1es, CLefe 

Scereteris, i&vxei e presente etc que vei assine-OP, nele Juiz Pre 

sidente, pelo Vogel presente e por mim subscrite0 

- 	 - 	

----- 	 r 
Lr PeulF 
Souze- Juiz 

ury as bilve 
residente 

l 1 t4n 	 nit 
Voge& dos Empregrdcs 



BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

/ 

Exmo. Snr. Presidente dc Junte de Conci 1 icço e Julge-

mento de Goini0. 

O BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A., inflmcdo pa-

re se defender nume recIemcço que contra ele apresenta LUIZ CAR-

LOS DE MORAIS, vem contest6-la, 

e sendo necesstÇrio provcr6: 

Que o Reclamante foi cdmit ido a serviço no dia 12 

de março de 1956, e no como pretende. AI iés é o que conste de 

sue proprie certeira profissional. 

2 - A pretensa diferença sõlariol n2o tem direito. Na 

verdade o Reclemenfe foi admitido no Banco como aprendiz. E um me 

nor, que no tinha e minima préf ice de serviço bcncrio. 

O trabalho no Banco constitui uma carreira, de que e 
funço de continuo é o degrau mais elementar. 

Quando o Reclamado inscreve um funcion6r;o nos seus 

quadros, ou o recrute mediante concurso em que apure as sues que-

1 idades e os seus conhecimentos, dando-lhe logo um serviço compa-

tivel com o seu grau de desenvolvimento, ou co revés recebe um me 

nor inexperiente, e o prepare pare e carreira bencéria. 

clero que, se se dá este 	ltimc hipótese, o emprega- 
do menor é ainda um aprendiz, que no está na categoria de bancá-
rio. 

Sômente depois que adquire conhecimento s , e é aprovado 
no "fest" é que fez jus ao salário normal. 

Assim, evidentement e, desessiste co Reclamante rõzo 
quanto 6 sue pretenso de haver do Banco uma diferença de salário, 

pelo fundamento invocado. 



BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

3 - No tem direito o Reclamenfe o aviso prévio, por-

que suo dispenso se deveu o ato de indisciplino de suo porte. 

4 - No tem direito aos dois anos de indenizeçzo por- 

que: 

o) ro tem dois anos de Banco, j6 que entrou 

e serviço do Reclamado e 12 de março de 

1956 e foi despedido entes de se comple- 

for o ano; 

se os tivesse, direito lhe fel te è pre-

fenso,porque foi justa a despedido. 

5 - Com reloç3o ès ferias, tem o Reclomenfe direito o 

hove-los no proporço do tempo de serviço isto : II dias ufeis, 

por ter estado em serviço de 12-3-56 o 9-2-57, ou sejam 12 dias 

corridos, Cr1480,0O (quatrocentos e oitenta cruzeiros). 

Requer que, recebido e contestoço, seja junte aos ou 

tos, e afinal julgado a reclomoço improcedente. 

P. D. 

Goi n i0, 
 

BANCO MERCANTIL DE MINAS GËAF3, . A. 

CMSP/Ip. 



or 

Depo'rnento pessoal do reclamado 

Arquimedes ue Farta 'unha, brasileiro, casado, bancrio, re 

sidente a rua 2 n. 3 setor C3t, nesta. Inquirida pelo Dr. Juiz 

respondeu: que o reclamante foi admtid.o no Banco nu dia l de 

narco de 1956, na funço de continuo, no havendo alÍ trabalhado 

aneriormente a essa data; que como citfnuo perianeceu ate quan- 

uo fol dispensado, o que se deu em 9 de fevereiro de 1957; que 

Is aispensa foi motivada por indisciplina, consistente na recusa 

l
a o cumprimento de uma ordem emanada do Contador no sentido de que 

restasse serviços no horrio da manha; que ao receber dita ordemi 

o reclamante declarou que no a cumpriria porque fra infornado 

elo Sindicato de que no teria obrigaço de trabalhar no expedt-

nte matutino; que essa recusa se deu a1uns aias 'antes do em que 

foi deliberada a dispensa, iorando o depoente quantos dias; que 

no estabekcimento reclamado todo empregado admitido na funço 

de contínuo 	considerado aprendiz, sendo que a aprendizagem 	1 

Ireailzada através da execução dos serviços habituais do banco,no 

avendo uma secço especializada para a inctruço ou educação 

issional, a qual 	feita pelo desdobrsmento das atividades flor- 

ais 4e cada aprendiz no desempenho das tarefas que lhes so con-

ladas; que no h no banco funcionrio com a funço especializa-; 

da de orientar e dirIgir o processo educacional dos aprendizes; 

ue içnora haja o reclamante desempenhaao no banco outras fun ç 6es 
ue no as tipicas dos contínuos; que a anotaço na carteira pio - 

3ional do reclamante onue consta a sua funço como "bancrio" 

se explIca pelo critr'o do funcionrio que fez o respectivo .Lan 

amento, sdo certo, no entanto, que o reclamante era simples 

ontfriuo; que a função de contínuo constitui o primeiro grau na 

lerarqula ascendente dos empregRuos do reclamado, seguindo-se 

de praticante, que pode ser exercida concomitantemente com a de 

ont{nuo, aps o que se cega a funço de auxiliar, que pode tam 

bem ser exercida por aprendiz, dAi se nassando para chefe de sec- 

considerada essa função como emprego defini tivo, ultrapassa- 

da a fase de aorendizaem; que no banco reclamado no existe limi 

e de tempo dentro do qual determinaao empreacio possa ser consi - ! 
Oeraclo aprendiz, oen-nanecendo como tal enquanto no demonstrar, 

or suas aptid6es, haver superado o ciclo de aorendizaem; que, 

ssim, a aprendizagem de um funcion4rto pode estender-se por anos 

a fio sem qu1quor limite de tempo pre-deter!ninado, pois, como 

se disse, o empregado s6 deixa de ser aprendiz pela demonstra-

o de suas prras aptid3es reveladas no exercício mesmo de seu 

cargo; que o reclamado no oromove períodicamente, nem em tempo 

LLgum exames ou prova de habilit90 para verificar o grau de 



instruço at seu prendiz; que no se recorda dos salrios - per-
cebidos pelo reclamante, no tendo assim elementos para contes-

tar o que a respeito deciarou o reclamante no item um de sua 1-

nicial, na parte relativa ao per{odo de primeiro de março de 195 
em diante.Às perguntas do advegado do reclamante foram obtidas 

as seguintes resoostas: que o ato de indisclolina do reclamante 

motivador de sua demissão se deu no rresmo dia em que cometeu 1 - 

ual falta e sofreu igual punisso um seu ¶rmo Canos Luiz; que 
no tem elementos para saber se esses dois irmãos foram admitido 
em seus serviços na mesma oca;que ignora huuvesse o reclamante 

trabalhado no banco antes da anotaço ue sua carteira profissio- 

nal; que como gerente toma conhecimento das admíss6es de fundo-
nr- o na sua Apicia; que a no ser a falta acama mencionada3, 

desconhece qualquer outra pr'ticada pelo reclamante, que era um 

bom funcionrio; que a Indisciplina do reclamante foi trazida ao 

cnhecimento do dep:oente, que a levou ao conhecimento ao Depar-
tamento do i!essoal da matriz em Belo H orizonte, a qual, como res 
posta, deterinu a dispensa do funcionrto em aprço. Nada mais 

disse nem Lne foi perguntado, dando-se por findo o presente de 

poimento que assina com o Dr. Juiz k -'resiaente, depois de lido e 
achado conforme. u,  

secret4ria, subscrevi. 	 O 
co d2at £LL4 

\\ 



f: 4t 

1 9  testha do Reclamsnte: 

Beirnarctino Ascenço Soares, brasileiro, solteiro, bancrio, residn 
te 	rua 92 nQ 7 NSiA, Aos costumes dIsse nada. Compromissada e 

inquirida pelo presidente, respondeu:que o reclamante exerce a 

funço de contínuo no Banco reclamado, sabendo o depoente que le 
ali j trabalhava  quando o depoente foi aamitido no mesmo estabe-! 
lecimento, isto a partir de maio do ano passado; que lriora a data 
exata em que o reclamante foi aumitido pel.o reclamado; que sabe 
ter sido o reclamante dispensado, mas iiora por que motivo; que 
Os serviços a cargo do reclamante consistiam na entrega de avisos e - 
ternos; que o horario de trabalho do reclamante era de 11,50 as 
17,50 hors; que o horrjo acima referido 	o que vigorava para 
todas os contínuos R te quanao houve substituiø do contador no 

Banco, havento o novo titular exigido mais duas horas de trabalhe 

matutino para os contínuos; que isto se verificou pouco tempo an-
tes da demisso do reclamante; que a novo horrio aaicional foi 

mal recebido pelos contInuos, que se recusaram a cumpri-lo, aguari  
dando instruç6es do seu sindicato; que posteriormente foram aami-

tidos nov-s contínuos, os quais estio cumprindo o novo horriø; 
que o clepoefltee chefe de secço do reclamado e o reclamante tra-

balhava em sua secço; que o reclamante tinha boa conduta funcio- 

a1; que no sab€ haja o reclamante se insubordinado contra 6rdem  
o contador; que a1m de entregar avisos O reclamante no executa-

'ia outras trefss no Banco; Nada mais disse nem lhe foi pergunta-
o, dando-se por findo o presente depoimento que assina com o Pr& 

idente, depois de lido e achado conforme. Eu, 

Chefe da Secretaria o escrevi. 

/pg- 	
H 



2a. te.cemunhe do reclamante. 

1píclo Maga1has, brasileiro, solteiro, bancirio, resiaente 

S. rua 7o n. 3, nesta. Aos costumes disse nada. Compromissada 

e inquirida pelo Dr. Juiz resiuentc respondeu: que o depoente 

caixa do reclamado e sabe que o reclamante all exercia a fun-

ço de contínuo, iiorando quando fo le admitido; que Os ser-

viços a cargo do reclamante consistiam em entregar correspondri-

cias; que o reclamante foi dispensado do emprego, mas ignora o 

motivo da dispensa, no sabendo de qualquer ato de indisciplina 

de sua parte; que no tem elementos para dar uma inforrnaço pre-

cisa s6bre a conduta do reclamante, mas crê   que o seu desernpenhc 

funcional era satisfatorio;que at h pouco tempo o horr 'o dos 

contÍnuos era o dos demais empregados, de 11,50 s 17,50 horas, 

mas desdeque foi substituido o contadoB, o novo titular deterrii-

nou um acrscimo par os contínuos de duas horas na parte da ma-

nh; que em rista disso foi feito urna modificaço no respectivo 

quadro de hor.rio; que todos os cont{nuos reclamaram a alteraço 

do horrio feita pelo novo contador. Nada mais disse nem lhe foi 

perguntado, dando-se por findo o presente deoointo que assina 

com o Juiz depois de lido e achado conforme. 

secret4ria o subscrevi. 	 1 

J 
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3a. testemunha cio reclamante 

Ataualpa Valadares, brasi&éiro, solteiro, bancro, residente 
rua 8 n. 42, nesta, A05 costumes disse nada. Compromi,93ada e 

inquirida pelo Dr. J. Presidente respondeu: que o depoente 

procurador do reclamado e sabe que o reclamante era continuo des 

se estabelecimento, mas iora quando foi admitido; que o deooen 

te sabe que o reclamante foi dispensado d.o emprgo e acredita 

que essa dispense se prende a um incidente havido com um seu ir- 

mo tambm ali empreado e dispensado; que acha que o procedin4i 

to do banco dl spensando o reclamante visou evit r comlicaç6es 

futuras; que desconhece qualquer ato de indisciplina do rede-

mente, que :empre foi bom tuncionrio; que o hor'io dos cont- 

nuos era de 11,50 s 17,50 horas, mas o novo contaor estabele - I 
ceu oarq os referidos err-)rearnbos mais duas horas de trabalho pe-

la manh; que vrios contínuos reclamaram contra esse acrscimo 

de trabalho, que veio prejudtcar seus estudos, visto como freq 

tavem curio escolares Dela manha; que, embora sem absoluta cer - 

teza, acta que o reclamante frequentava aulas pel.a !nanb. Às 

pergtnteas formuladas pelo advogado do reclamado foram obtidas 

as seguintes resoostas: que o depoente foi aiitido no reclamado 
1 em 15 de dezembro de 1953, e acha que o reclamante o foF nove me 

!ses ap1s; que os contratos de trahaiho so lançados na carteira 

profissional por funcionrios da matriz em Biø Horizonte e que 
hA alguma demora na remessa das carteiras cara o retarido fim, 

a partir da admisso; que os serviços do reclamante eram a entre 
ga de avisos. À s  perguntas do rediamaco foram obtidas as seguln.- 
tes respostas: que no sabe se o contador convocou o reclamante 

para trabalhar de manh, mas sabe que o fez com relaço a seu 

irmo Carlos Lu;que desconhece qualquer ato de perseguiço port 

parte de funcionrios do reciamauo cunurt ,  o reclamante OU seu ir 

i ngo; que entjnde que a demisso do reclamante se deu em virtuce 

do incidente anteriormente havio com o seu irmo, assjm aindo 

o banco para prevenir que o mesmo ocorresse com a pessoa do re-

clamante. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, dando-se por 

fino o presente depoimento que assIna com .o presidente depois 
de lido om ichacto coforrne. u, 

secretria, o subscrevi. 

L# 
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Depoimento pessoal do reclamante 

Luiz Carlos Morais, brasileiro, solteiro, bancrio, 	 to.  
rua seis n. 60. tendo 16 anos de idade, assistido pelo seu pe 

Inquirido pelo Dr. J.Presiaente respondeu: que foi admitido nos 
serviços do reclamado mais ou menos em março de 1955, no poden-
do precisar com exatido a data; que at março de 1956, o recla-

mente trabalhou sem ser oficialmente registrado como empregado, 

exercendo as f'unç6es de cait{nuo, com obediencia do horrio e no 

meno regime dos demais ernoregados; que so a partir de primeirv  
de março de 1956 	que foi lavrado o contrato de trabaiho do re- 

clamante con o recia 	o; que as funç6es do denoente eram as de 

contínuo e de vezem quando realizava serviços internos, como au-

xilir de carteira de cobrança; que o horir'io do reclamante des-

de que foi admitido era de 11,50 s 1750 horas; que 1í1timariente 

o novo contndor estabeleceu para os contínuos mais duas horas de 
trabal}'r 	3la rnanh, declarando que trabalharia nesse horrio o 

contínuo que o quizesse, nio lhe dai do carater obrigatrio,enquar-

to no fosse feit urna convocaço especial aos mesmos contínuos; 

que a partir dai e durante uns quatro ou cinco meses nenhum con-

tfnuo trabaihou de manha; que o deoente no foi convocado para 

o Ijorario matinal e por isso no poderia ter se insubordinado 

contra urna orcem que no recebera; que s pode atribuir a sua 

dispensa ao fto de haver o seu irmo Carlos Luiz, tambm funcio 

nrio do banco, foulado uma rec1arnaço nesta Junta, pleiteando 
sa1rio m{nirno contra o empreqdor; que o pr6prio gerente do re-

danado nesta Capital, ao d!spensar o depoente e seu irrno diss 
ao primeiro que nada tinha contra o mesmo, mas que le estava se4 

do dispensado por culpa de seu irrno que havia desgostaco a me-

triz com a rrc1amaço em refer'nca; que o depente estudava e 

ainda estuda no curso ginasial do Ateneu D. Bosco, na parte da 

jmanh, motivo pelo qual o novo horrio viria prejudicar seus es-

tudos; que ao ser admitido o reclamante no foi avisado de que 

poderia ser convocado para trabaihar de manha; que disso s fi-

cou saOendo ultimnmente,, depois da. entrada do novo contador; que 
isto s 	quando o reclamante se encontrava s vesoeras de seu 

exames ae fim cc ano. Às perguntasforrnlades pelo reclamado fo-

ram obt1s as seguintes respostas: que na carteira de cobrança 

o reclamante trabalhava aprendendo os respectivos serviços; que 

iiora o motivo porque seu irnio reclameou nesta Junta contra o 

banco. INqua mais disse nem lhe foi oerguntado, dando-se por rin- 
do o presente depoimento quastna com o. £'resiaente deoois de 

lido e achado confoe Eu, 
secretar..e, o subsc cvi. 	4 	

/ 
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Êcs vinte e ouEtro di&s dc ms de ebril dc enc de mil 

ncve centos €. cinouente e sete, nest cIcide de Goinie, PS 
iL 1 cr'es, estndc erte e ucinei OF Junte d Ccncilieço 
e Julf enento deste cce, ne e1e d eudincaes, e reçe 
ie Ç 9, com e presenç dc Sr. Juiz Prcsixerite T;T • Paulo 

Fleury dc Eilve e bouze, e srnente e Vci dcs EirjreecJos, li 

ter. Ferenlos, ferem, j;cr order dc Juiz Presidente, epregoedo 

os litiertes luiz CerJcs de orsis (menor), Recier ente e Ber 

co 1 ereentil de 1 ines Gereis S.A. Feclemedo. 

Presentes es prtes, c Reclmdo ne pessoe dc Sr. tr - 

au1neoes de Feris Cun1e e o ReciEmnte ccmçcnLedo dcs C,4dvoq  
dos Drs. iiiício Teieire e LeErt Ferreire de ArFujo l  fel dI - 

e leiture ce recaemeçeo e ser epreciede, sendo em st- , - 
jv, idE c&de e pelvre ec heclmoo, cue mrocdeu ]elture de 

sue ceese, sendo esta junte sos eutcs. 

Proposta e concilieço pelo Lr, Juiz Presidente nc' 

cuiserrr es srtes entrer em ecErdo. 

O &dvcgedc dc RecJmente recuereu e depoimcnto pessoe] 

dc cleiredo, sendo deleridc seu recu.erirnento pelo I.r. Juiz 
iresidente, cue interrof(u o Sr. £'rcuimedes, cujo depoimento 

foi reduzido e trno 0  

pregoeds es testernuril- es de Reclemente, ferem ses 
w e seperedernente irterrce.des. shre e objeto de preent 

recleireçc, sendo reduzi: cs termos os respectivos depcimcn 

te s0 

O edvedo dc Reclemnte requereu ume per{cie pere ve-

rif cer e dFte eete de edmisso dc Reclerrente no Pnce, ind 

cendo desde lco o [r. [mrico tntunes. 

Ccnsultedc, e Fc1irdc ccnccrcu cem e indic•ço do 

Pc clemente0 

C Di. Juiz Presidente ncmecu, ento, o Ir. Pmrico n-

tunes, erl?itrer.dc-ibe, desde logo, o su 1encrric em Cr 

500 1 00 1  ceimio, eiride, s pertrs e pre0 ce 5 di pere epre-

renteren cuesitcs. 

o heclemedo reeueeu dej cimento pesscel dc Pecierrent 

tendo sido deferido e seu pedido, fel o Reclerente interrcg - 

do e reduzido e trrro o seu depoimento. 

linelirente, por rctivc do ediemtedo dp tiore, fci e eu-

dincie Cied prL o dis 17 d meic prximc, c s l 1crs. 



s. pertes f icrm cientes dc Vdiemerto ne prpri 	ud1... 
nci. , pr E ccnstr, TU Jpir Nscirnentc d 

fe Cla Sec tri, lavrei a presente pte, cue vi assinads pe-. 
lo jui2 f residente, pelo Vcl presente e por nim suhscrit. 

fr. P&ulc Fleury'e Silve e ouz 
Ju 	PreTidefltC 

Vcl dos FnreEdos / 

Jipir ±sc1rnento d 
efe 
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iG't data., iaço coIuo3 os presentes autos, ao 
J. 	es?d€ne. 
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Ak PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TRMO DE COMPROMISSO, que pre 
ta o Sr, A1vIRlC0 	ItINI$, no- 

meauo pera awrvir como perito 

in uni processo existente nest 

Junta de Conci.Liaço e tJula 

niefl t O 

Aos vinte e nove dias do rns de abril do ano de 
mil novecentos e cinquenta e sete, nesta Junta de Conciliaggo  
e Julg'imento, presente o Sr. Juiz Presidente, Dr. Paulo Fieur, 
da Silva e Souza, compareceu o Sr. Anirico Antunes, e pelo Sr 

Presidente lhe foi deferido o compromisso de bem e Íielmente 

desernpen 1 .ar as funç6es de perito, na terícia contbil que de-

vera prcceder nos livros do Banco Mercantil de Minas Gerais 

S.A., conforme consta do processo n 2  64/57, em que so partes 
como reclamante LUIZ CARLOS DE ATORAIS e como reclamado BANCO 

iMiiCAN TIL DE MINAS GtHAIS 5/A. 

Do que, para constar, eu, 

Che da Secre ter a, lavre 
presente tmmo que vai assinado pelo Sr. Juiz Presidente e 

pelo cornprornissando. 

i Jy 
Paulo FJ.eury da Silva e SouZa 

Juiz PresidenLe 

- 	 An t une a 

Perito 

o 4:D. fiv.&Lt 

ok—) 



c 	 Q- 	 L 

u 

f 

1)0 vb 	

(L1 
1 	• 



--..-------- - 	1r 
d 	ta c 	 te, 	e 	earr3, e 

re 	 0 dO 	i'C1iC, 
11Q  

dat-d 	de 	5 	Je jj0 	
C rc 

n 	iz - . 	eda 	Je ,c, 	 e• r o 	. 	de dc 	da 	iC? 	ajc cioujce, 	eeJo—ae ar 7 eedo de 	jeadc, 	ecr2e Id dlra ao 	r 	- 	Je.1,bJ diri 

C 	recLT 
les 

arLir dc J 
Ii t 	feveiro Cc 	rTb. 	rac c,ce 	aas 	ra e 	e iur 	ic ce lia - e e 	ce lan:e e 	ertc, L aJo o 	CCCCC 

ccIbc 	ia 	eir;a aa, 	CI 	o, 
eCO 

L---e- 	 - - 
de lLoI1e- 	Ct 	cj  

,J, 	iai 
Cr. 	65C, Cc, 	ICe 

fI 	do  Clara de 	OCiX 	2 	, ie 	25-d-e5 
lcl& de caixa  

dlcie de ceir 	eQ b, de 	22/1C/ 55 CC 	CC, liclie 	de 	caix 	j 	4 	de- 	25Ili55 Cr.75C,, 	ela l!cha de 	ixH 	de jÏ 2  0 	.75C, dC 	- ela fiara 	de 	aix 	eLe 	1-, 	de 	24-l-5 Cr.75, CC, 	u1 - cr 	de caxaiiQ 	de , 	d4Id5b 
ace 	os 	lira ira 	aito 	2aIo 	'e 	i. Ira 	de 	e _ 
oec1 	edc, 	ccI ii 	Cc 	reCia;aïtr, 	e 	rllr de I-5--?Sb naa 	L 	e 	de 	C! Uo 	roforencj; ao 	rcOo 
Oca ralatrc, 	e dc acordo 	co. 	li 	Id, 	- 	1—,, dc 

lar 	o 

144 

eJt , 

c:: 1 
1  

Q 

-44 d. 
/ 

ad 
tcij. :t 	iIidp O 	O 

erejj dca OeDtt, 

10 	sj1 	j 
vej:, o 	:te, 

reIa.j. 
: 

UU 

Iaan 	rca 	rncro cr  
lie' 3re;tac 	a 	 ar 	itu. do 

co 	1Cr:rjc 	 CO r:I 	.O tic 	 4 sJ 	 :[et 	et 
e 	ic 	o 	a reit :. 

;C 	 Te 



-- 
ç 

i-) 	 - 

/ 

- 	 ___ 



ia. testemunha cio reclamaao 

Edson Gonçalves Viana, brasileiro, casaco, bancirio, 	( a- 
nos, rsidnc1a avenida anhanguera, nesta. A05 costumes disse 
nada. Compromissaos e inquiriao oelo L)r. !resiciente responaeu: 

que 	funcionrio dø banco reclamado h quase um ano, al{ ocupan1 

dc a funço de contacar; que o reclamante f 1 ernPregauo cIo recia- 
macio, mas 	era a data de sua acniss; que e carga por le ocu 11  

pada era o Qe contínuo, cargo esse que exerceu at a da1a ce sua 

dispensa; que o reclamante percel'ia lultinlamente, e a partir de a 

sto de i56, percebia Cr'1.2OO,OC mensais, fl,

percebia Crl.00u,OO; que o reclamante percebia apenas Cri.2OO,UU 

or eer esse o alrio mininio de menor, sendo que aos menos o 

reciamado cstuma pagar tal saJrio, s6 pagando o sa1rio mínimo 
1 integral aos que completarem maloridace; que o reclamante era 
considerado pelo empregacei UM aprenciz; que o estabe1ecimerto r 

clamado na aisp6e de uma secço ou ciepartanento destinaci a mi- 

Istrar a aorendtzagern aos seus aprendizes, no mantendo igua1mer 

te professor O'F professores com a funço de ministrar-lhes instruF 

ço profissional; que, assim, a aprendizagem a feita atrav-'s da 

execuço -)eis interessado aos servIços de retIna; que o rec1nmqn-

te era exciusivamente cont.nuo, j que no exercia qualquer ativiF 

dacle como nraticante de serviços a cargos dos funcionrios; que 

e rec±amraao no estbe1ece para os seus aprendizes uru lmite de 

tempb de duraço da aprendizagem, a qual pode perdurar inciefinida 
nente, so cessando quando o n'esmo revela hahilitaço para os ser - i 
viços bancri os Propriamente cito; que o depoente sempre teve o 

reclan'ite na conta de bom funcionrio, ade e cumpridor de seu 

everes, e a sua dispensa s foi deliberada P vista da falte que 

ometeu danuo interql apoio a indisciplina de seu irrno Cr1os 

Luiz ae Morais, conforte o decoente infQtoJ no depoimeflto pres-

taao na recinrnaço deste iuitimo; que tal falta consletiu principa - 

jence em no se sujeitarem o reclamante e seus irm5u ao horrio 

stabelecido oelo depoente, c'mo contacor, iogo que assumiu a Con 

tacioria, horrio esse acrescido de duas horas no expeulente da 

que quando o depoente assuml!i a 0ontacloria o horrio em vi 

or para os contínuos era ae seis heras, cc 11,50 s l( e 50, 
mas o cepoente resolveu amplii-lo para oito horas, de acrao comi 

a lei; que atribui a ignornc1a ou negligncla do ontauor a que4-i 
substituiu, a fíxaço em 6 horas cio horrlo para continuo que 

entRO vigorava; que parece ao depoen te, embora sem olena cer- 

que o reclamante era estudante e tinha o seu curso na p2rte 

da rnanh.Iacia mais disse nem lhe foi perguntacjc, dando-se por 



firitio o oresenT-,e c1epImento que asslnp. com  o 1-'resldente, depois 
de lido e achOà conforme. -báu, 

secretri, O slscrevi. 

Ç 77 I%2— 	 € 
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A05 dezessete dias do ms de naic do ano de mi] noveeen 
cincuents e sete, nests cidade de ciani, s 1; boras, es-

;ndo aterta a audincia da Junta de Lcnci1iaçc e Ju1gante 
esta cidade, na sEla de audincias, & Freqe C{vica nC 9, com 
presença dc Sr. Juiz Presidente Dr. Paulo rleury de Silva e 

ouza, e dcs Vois Jcse Pqi;ino Porto, Suplente dos Empregadc 

es e Piton P2ran1os dos Empregados, foram, por ordem do Sr. 

uiz Presidente, apregoados os liti€antes Luis Carlos de Morsa 

menor) Reclsnnte e Bnc 1ercanti1 de I!irias Gerais S.A. Reci 
ado. 

Prescntes as partes, o Peclsmnte assistido por seu pai e 
- compan1ado do Dr. Nicio Teixelra foi, em prosseguinient. a au-

1ncia anterior, apregoada a inica testemunba eTresentada pe-
o Reclamdo, sendo interrogada sQhre o objeto da reclemaço e 
eduz ido a trno o seu depoiiento. 

O Reclamante apresentou sua carteira profissioflal ccm as 
seguintes antacos, as fis. iL: "Nome dc Esta belecimento, Em- 

ou Instituiço: Banco Industrial Iinas Gerais, 	A_ 
Ividade eccnmica:Banco; Estado: hinas Gerais; Cidade: Belo 
orizcnte 	Rua: Rio de Janeire E68; Prof1sso: &ncrio; Eyer 
ida na Seço ou Setor dc Estabelecimento: Expediente; Sa1rio 
r 1000,00; Tipe de Salrio: mensal; Data a Adm{sso: 1C de 

rarço de 1956; -arimbo-Banco Industrial vinas Gerais, .A.Assi 
- 	 atura dc Empregador: ile{ve1." 

DEde a palavra ao Reclamante parp aduzir suas razos fi- 
ais, disse o seu ilustrsdc advogado que a rec1amaçode se 

julgada procedente na sus totalidade, considerando o prprio 
:epolmento dc Reclamado e o das testernun1- as; que a perícia de 
ou claro a dst d contrato, retificando e Reclamante, nessa 
;arte, a sua inicial-, que o Reclamante espera que a Juntafa-  
•endc justiça, julgue procedente a rec1amaço. 

Com a palavra c Rec1ado para o mesmo fim, nad; mais a- 
cre scentou. 

Renovada pelo Cr. Juiz Presidente a proposta de ccncllia-

c, no quiseram ainda as partes entrar em acôrdo. 

Com a palvra pela ordem, o suplente de Vogaa Jcse Aquin 
ortc pediu vista dos autos por 2L 1oras, e, sondo-lhe deferi 
e o pedido, foi a audiencia adiada para o dia 23 de maio de 

1957 s 12,30 hçras. 
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As partes f1crrn cientes do sdinonto nE prpri 	ucJi- 
cia. E, psra ccnstr, eu, Jpir Nascientc de 	 Clie 
fe da Secret&ria 7  lcvrei a presente at& 7  que vi missinpdg pe 
lo Juiz Presidente, por &mbos os Vo - s1s e por mim subcrits. 

Juiz Presidente 

Jse Aquine crtc 
Suplente de Vogl dos Empregdcres 

Hilton 
Vosl áos Emprcs 

JApir scinento de 
efe da Secretr1?, 
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ovinte e trs dias do ms de maio do ano de mil nove-
centos e cinquenta e sete, nesta cidade de Loinia, as 12,0 
foras, estendo aberta a audincie da Junta de Ccncilieço e 
Julgamento deste cidade, na s; la de eUd1nCiaS, 	Prrçe C{vi- 
cc n 9, com a presença dc Sr. Juiz PresidenteDr, Paulo Fiei 
ry d& Silva e ouze, e dos vogais Jose icuino Porto, Suplente 
dos empregadores e Filton Paranog dos empregados, foram, por 

ordem do Sr. Juiz Presidente, apregoados os litintes Liflz 

Carlos de Ycrpis (menor) reclamante e Banco 'ercant11 de Mi- 
nes Oereis S.. reclFrncdo. 

Presente o reclamante assistido por seu pci e ccmpanI - e_ 
do dc £r. Niício Teiyelre, foi, em prosseguimento s audincjc 

anteriores, propcsta pelo Dr. Juiz Presidente aos Srs. vogais 

a soluço do diss{dlo, e, tendo vetado ambos, proferiu, de a-
cardo com o vencido, e seguinte deco: 

Luiz Crlos de Ncreis, menor, dcvidmente Cssistdo por 

seu pai, postula, na presente reclametrja intentada contra o 

Banco Iercentil de ]Yin&s Gerais 5/A, o pagarento de diferen_ 

çs salariais, aviso prvio, indenizaço e frias. Alega, em 

resumo: cue embora conste na sua carteira Profissional lever 
sido admitido em lç de março de 1956, e data real de sue eni 
so 6 12 de março de 1 955; que sempre recebeu sa1rios inferi 
ores ao mínimo legal; que em 9 de fevereiro dc corrente ano 
foi despedido sem aviso pric e sem indenizac'o de antigui-

dade; cue, clrr disto, nc gczou fris, fazendo jlis a dois 
per{odc:. 

Citdc, ccntestou e Banco, afirmando cue o reclamante f 
admitido no dia 1Q de março de 1956 e no corro pretende; cue 
no tem 1e direitoa diferença de salrics, dado que era um 

aprendiz; aie no tem tembm direito E aisc prvio e indeni-
zaço por Laver sido despedido pela prtica de ate de indis- 
ciplina, ccorrendo ainda auanto 	indenizacc, aue de qualcue 
forma seria indevida por haver a dispensa ocorrido antes 	de 
se completar o primeiro ano. Foi tomado o depoimento pessoal 

dc reclamado e ouvirem-se tcstemunias de ambas as partes. p 

requerimento do reclamante foi feita: unia per{cia na escrita 
do reclaado. 10 

O que tudc viste, e eammnado: 

A primeira questo a ser dirinida relaciona-se com o t 

mc inicial dc contrtc de treballo, que as partes fixam em d. 



ts diversas. No obstante constar de carteira urcfissional 
dete de 19 dc rarço de 1956, o certo 	cue o reclamante real- 
mente foi Ednitl.dc em 12 dc março de l95, rs  a rertir 	do 
oual passou a sertir regulErmente no estabelecimento recla 

do, recebendo pontua1entc os iesrcctivos salírios. Tato se 
comprova, sem qualquer scrhra de dvid, pelo laudo pericial 
de fia. 20. Por incrivel ciue pareça, o reclamado, aue 	me- 
gavelmente um grande e conceituado estsbe1ec - mento hsncrio, 
fez anotaço rnens verdadeira na carteira profissional dc re 
clamante, cabendo ressaltar que no 	est5 5 primeira vez aue 
esta Justiça especiali - ada constata senieflante irreguaridede 
do mesmo empregador, j e  que fato abso1utmente id e~ ntico foi p 

rorado em rec1amaço apresentado por um outro seu ex emprega-. 

do, por sinal irniso do autor desta, e qual Ora se encontra em 

rsu de recurso no Egrgio Tribunal Regicnal. Diante das con-

c1usos dc laudo pericial, impo-se recusar f 	s anotaços 
dt carteira, nesta parte, o cue, 1is, esta em consonancla 
ccn a jurisprudncia dos tribunais trabail - istes, fcrte nc scn 
tido de oue tal prova tem valor relativo e no absoluto, prin 
eip1niente cuando contestada pelo empregado. 

Cumpre, a seguir, decidir se o rec1emnte tem direito 

ao ssirio mÍnimo integral ou Ep, sendc mero aprendiz, como 
quer o reu, pode ta-i0 reduzido at cinquenta por cento, 

jurisprudncia dos jUi2es e tribunais dc trabalho fir 
mou-se na tese de aue a simples condiço de menoridade ngo au 

torize a xeduço salarial. Esta s poder ocorrer cundo o me 

ncr for de fato um aprendiz, cuja conceitueço ja vem expres-
sa na C.LET. e se condiciona a unia efetiva e ret' 

 odice forma- 
ço profissional dc of{cio eercido (art. 80, § lrje). E de 
tal sorte asse corceito se arraigou na ccncincje jurdice na 
cional cue se constituiu numa constante em todas es forras i 
vm sendo editadas sabre e assunto. 	assim aue o decieto n 
1.5L6 de 6 de outubro de 1952, em seu artigo 2, estipula: 

"considere-se de aprendizagem o cntrato individual de 

trabalho rer izado entre uni empregador e um trpbelhed ci-

n.Eior de lLj e menor de 18 anos, pelo cual, alm das es-

ractcrrsticas mencionadas nc• artigo 7 c,  de C.L.T.,ecuelE 
se otrige a submeter o empregado a forniaço profissiona 

met6dica dc ofÍcio ou ocupeço para cujo eYerc{cic foi 

admitido e o menor assume o compromisso de seguir o res 
çectivc regime de eprendi2agem." 

No mesmo síntido estetui a portaria n Li, de 27 - L , -5, e 



quci fiou exLresscmente os limites Inimos do tempo de dure 

(CO de eprendi2egen, conforme es vries, funçcs e)erc{des. 

ternbm e recente pertErie dc Inistrio do Trebe1c, sob nQ 

127, de 1-12-5, (ue estbe1ecc es condiçcs m{nires de epe 
'12egem e conceitos e ele etinentes, t ser: 
e) e eprendizeeiy 	um processo cducecionel; 

b) tel processo importe no desdobrerrento do c{cio em rupcs 

e cpereçcs e ne ordençc destes ccnscent(-- um prorem oue 

rmite t pbsev'ncedcs lirrAtes d€dureo e:'iyF.  
ecrtrieL: c) trrnp.-sc iniçrescindie e eistncie, ns 
mpr se, dc 

noren condiços eficientes e en 
- 	 em, constituindo tudo isto rressupostcsindcclinojs da figu 	* 

r jurídice de eprendizegeir, sem 	nuis nc podo ele ser ccn 
sid.erede coro tel (ert. 1Ç 0, P porterie  127). lm dc reis, o 
ccreto 31 .5L4 , dcpc±s de fizer os limites dc dureçc mxjnp 

o eírendzedc, conforme es vris funços, estetuiu expresse 

ientc que "nenlum contretc de eprendl7egern ter v]idde se tal 
ccndlçc no for devidenente Enctpdp ne certeire do menor". 

No cesc em epreço , e prove dcs eutcs (1eronstre 	ced 
e lnccc'rrncie dos pressupostos do contreto de eprendjzem 

bestenOc t pezvL esim ccncluir, que se leie c: prpri.c depoirnen 
to pessoel d: reclemedo, que confesse (1s. 13): que no possui 
locel epropriedo pere e educeço profissionel, r cuel 	feit 
etres de eecuço dcs terefes rctineires; d) que no dispc6 

e mestres, nem mesmo d€ funciom'rics com e funço especipll 

7Cde de orienter e diri{ir o processo educecicnei dos errendi 

es; que no IE no BFnco limite de tempo de direço do epren_ 

i2Sdc, "cue roder estenderse por encs e fic", ser quelquer 

predeterrrineço de termo finel, e no ser e demonstreec des 

prpries eptidos pelo epiendiz e e criterl(: do empregedcr; 

que ttp0 prcmcve 6stc pecdlceF ente nem em tempo eleum, exe- 

es cu proves de hebifl 	prre verificer o prPu de 	ruçc d 
seu eprendiz", etc. 	Por esse ccnfisso, 1ls ccnfirmede pe 
lo depoimcto de inice testeniunLe dc reu (fls.Z1), v-se cue 

e espcie felterem por completo os elementos hesfleres do 

contreto dc eprendizegerr, ou seje: dureço limitede, essitn-

ele eucecicnel, com pessoel e lnsteleços edequdos, contre 

to expresseirente levredo ne certeire profissienel, testes perc 

eçureç.o de lehi1iteçc, 	etc. 

tendeu e Junta, per isto, que no ere o reciemente epren0i7 
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considerEndo mesmo impcssivel, frente acs textos legs,rnj 
tir-se e indefinice eçrendzsgepi, nume funçc iples e rneteri 
:l corno e de continuo e cue, dc resto, nem mesmo 	inc1ude 

ne perterie L3 cntx es que demndan CTrend izcdo. 

cumpre, ento, cxeminer se foi ju.ste e dispense. Enten 
deu Junte que nc 0  

otivouc, segundo o reu, o feto de neger-se o cutore 

trebdiler no ecrescjrno de dues Incres r&tinis fefto ec Icre-

rio que vigcreve desde e dte de sue cc:misso, ftc esse trc-

:utcr de indiscipline no seu entender. C e:tcr, sirnles ccnt{ 

nuc, desde que foi contretedo (m rço de 55), sempre trebell'cu 
durente seis bores dirics (de 11,50 s 17,50). cdevie, e 
pertir de posse dc novo contedor fci-Ue egido mais um pe{ 

odo de dues }ores, ne parte de meni,cci tundsmento, diz o re 

clemeco,ns lei (C L T, ert. 220. 

Concluiu e junte ter sido ilícito ti procedimento do 
recleredo. 	certo cue e lei edirite o er{odo dc 8 fores di_ 

ries de trebelbo pre os ccntínuos, mes o cue ei sc estebele- 

ce e o mimo normeirrente permitido. 	impede cue es per- 
tes livremente estipulers período rreror, pcis epenes se vede 

su arnplieço. O reclemente, desde que edmitido e durente iria-

ses seuidos, trubeilcu nc Iorrio des demeis empregedcs (E 
bcres) 

Te1emdiço se incorporou induhitcve1nente cc pecto le 

borel. No serie possivel co empregedor, sem ferir o princ{ - 

pio lefel de inelterebilidede contretuel, introduzir-ibe uni-

leterelmente une cleisu1e, sobretudo, CCmC fle esp&ie, grevo-
se co empregedo, jovem cstudcnte que fre(uentevc eules e1 

L efl1 	. 

Recusencio-s€ co novo Icrrio, no cometeu ele eto de 

indiscp1ine, mes eerceu ietiernente e defese de um direito 

decorrente e ncrr.L convencionei, cuje ebrupte rodificeçc, 

isto sim, constituirie ilcito trebdll4stp. O prprio ccntpda 

(o Bencc,e sue tcsternunLe, (fis. 21) informe que o iorrio vI 

gente ere de ( lores e ter sido le quem, eps essurnir e con-

tedore, determinou o seu cumento, etribuindo a igncrencie ou 

negflncie dc entio contedor o 1orrio fixedo inicielmente. 

es esse ignorencie ou negiincie de forme e1u7e podere pre 

judicer direito co empregedo. Ouendc muito, responder o ccn-

tedcr feltoso ierente o ercpregedor. 

FineLrionte, quento s fries, so (ev:dos dois rer{cdq 

•1 * 



um integral e curo proporcional, j çue o rec1aT'nte, tendo 
sido admitido er' 12 de março de 1955 e dispensado em 9 de fe 
vereiro de 1957, tem um ano e ausse cnze meses de casa. 

Feio exposto, resolve a Junta de Ccnci1iaço e Julgamen. 
to de Ucianip ,cr voto 	julgar a rec1ameço procedente 
para ccndenpr o reclamado ac pagamento de Cr$ 23.667 7 00 send 
Cr$ 2.1100,00 de aviso prvic, Cr$ 14. 200,00 de indenizaço, 
Cr$ 2.067,00 de friss e Cr 114.1100,00 de diferencas de sal-
rio mínimo, assim especificadas: em iraio / 55 (1P dias venci 
mntos Cr 6 50,00) Cr 390,00; de jun10 /55 a fevereiro 956 
(vencimento Cr 750 9

00) 9 meses 	a Cr 550,00 - Cr$ L.950,00; 
dc março e ju]ko / 56 (vencimento 1.000,00) 5 rnses a Cr,.. 
300 1 00 - Cr 1.500,00; de cgQsto de 156 a janeiro de 957 (ver 
cirento 1.200,00) 6 rases a Cr$ 1.200,00 - cr$ 7.200 1 00; 9 
dias de fevereiro/ 57 (vencimento 1.200,00) a Crt Lo,00 o dia 
Cr 360,00. Custas pelo reclamado no valor de Cr$ 800,50, j 
incluido o slo de educaço e saide. 

O reclamante ficou ciente de deciseo na pror ria audien 
cia. E, para constar, eu, Japir 1 escimentc de aga1hes, Crie-
fe de Secretaria, lavrei e presente ata, que vai &ss1nd pe-
lo Juiz Presidente, por  emITes os vogais e por mim subscrita. 

?Pau10 Ïej 
Juiz Presidente 

2 Cilva e 

------- 	 ------------- 
Jose Aquino Porto 
Suplente de Vogal dos Empregadores 

/ 
1 Ei1tor Faranhojs 

Vogal dos EmfrgadoS 

a ÏtodegaiF
efe da Secretarja 
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	 BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

Exmo. Snr. Presidente da Jtuita de COnciliaçao 

-4k 	& 

-(v 	 . 

O BANCO MiiCÁNTIL DE MINAS GAIS, S. A., nos autos da re-

3lamaço formulada por LLTIZ CARLOS BE MORAIS, no se contoimando, da 

a venia, com a respeitável deciso desta Ergia Junta, da nesnia re 

3orre para o Colendo ?Lribuna1 111'eiona1 do Crabalho (O. L. T., art. 

395), reciuerendo a V. Excia. se didne de admitir o recurso como in-

berpsto, e de determinar o seu processamento e remessa à instância 

superior. 

EO-RGI O CRI BIJNAL 

1 - O Recorrido iDretende neste feito, e a Egregia Junta 

Lhe acolheu a pretenso, haver quantia a que no tem direito. 

Na verdade: 

2 - A Egrógia Junta entendeu que o Recorrido tem direito ao 

salário de maior. 

Ora, como foi decidido no Processo TRT-2830/56, em que foi 

Recorrente o Banco Industrial Minas derais, S. A., incorporado pelo 

ora Recorrente, e Recorrido Carlos Luiz de Morais, foi decidido que: 

O fato de o empregado menor ter exercido a fun- 

ço de contínuo de Banco, da qual ascendeu, 

posteriorniente, à de Auxiliar de Carteira, no 

mesmo Estabelecimento, ïo o exinie da obriga- 

toriedade da prestaço de novo estágio proba- 

tório, vale dizer, de aprendizagem na nova 

- 	 carreira. Os serviços bancários fo-n - iiam uma es 

cala de dificuldades que r  só com tempo e paci 

ncia, irá o candidato galgando para culminar 

Modêlo 189 
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BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 	 3 

com o inteiro conhecimento de metier. Nestas 

condiçes no é o empregador «brigado a remu 

nerar o menor com o salário de adulto, facul 

tando-lhe a lei f'az-lo pela metade. 

Assim, pois, pelos fundsnentos do respeitável ac6rcI,o, 

que o Recorrente oferece por cópia, e a que nada encontra a aditar, 

deve ser preliminamente decidido que o salário básico cio pedido é 

o de menor sob aprendizado, e no de maior. 

3 - 1190 tem direito o Reclamante a aviso prévio, porque 

ua dispensa se deveu a ato de indisciplina de sua I.arte. 

4 - TTo tem direito aos dois anos de indenizaço porque: 

no tem dois anos de Banco, já que entrou a 

serviço do Reclamado a 1 2  de março de 1956 e 

foi despedido antes de se completar o ano; 

se os tivesse, direito lhe falta à pretensao, 

porque foi justa a despedida. 

5 - Com relaço às férias, tem o Reclamante direito a hav 

las na proporço do tempo de serviço isto é: 11 dias úteis, por ter 

estado em serviço de 1 9-3-56 a 9-2-57, ou sejam 12 dias corridos, 

Cr$480,00 (cuatrocentos e oitenta cruze'os). 

Como v9 o Colendo ribunal, so totalmente procedentes 

as alegaç6es do Recorrente, pelo que pede e espera 'seja o .presente 

recurso provido, como de direito e 

JUSTIÇA L 

P/Ip. 
Modêlo 189 
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MINSTÊRIO DO TRABALHO, INDOSTA E COMÉRCtO 

JUSTA DO TRABALHO 

JUNTA DE C.ONCUJAÇÂO E JULGAMENTO 

Sr. 11;,lz Cr1c 	e :cr15 

Pela presente, ficais cientificacj.o de que foi interposto recurso na 

por vós apresentada contra 
reclamago 	

' 	 cTti 

.......pelo que, tendes o prazo de.......... dias, para, 

como recorrido, arrazoar o recurso 

de 19.5.7.. 

.97 — ...... s 	 . ... r't i  
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BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

CÓPIA DO ACPC)O. 

Processo TRT-2830/56. 

Recorren- e - BANCO INDUSTRIAL MINAS GERAIS, S. A. - reclamado. 

Recorrido - CARLOS LUIZ DE MORAIS - reclamante. 

L711EITTA - Auxiliar de Carteira de Banco - Funço su- 

jeita a aprendizagem - ininfluncia em sua 

caracterizaço de exercício em funço de contínuo, ante-

riormente salário pela metade. 

O fato de o empregado menor ter exercido a funço 

de contínuo de Banco, da qual ascendeu, posteriormente, 

à de Auxiliar de Carteira, no mesmo Estabelecimento, no 

o exime da obrigatoriedade da prestaç,o de novo estágio 

probatório, vale dizer, de aprendizagem na nova carrei-

ra. Os serviços bancários formam uma escala de dificulda 

des que, só com tempo e paciência, irá o candidato galgan 

do para culminar com o inteiro conhecimento de metier. 

Nestas condiç6es nao ó o empregador obrigado a remunerar 

o menor com o salário de adulto, facultando-lhe a lei ia 

zê-lo pela metade. 

V 1 5 T O 5, relatados e discutidos estes autos de recur 

so ordinário, interposto da deciso da LM. Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiânia, Estado de Goiás, entre partes, como recor-

rente: BANCO INDUSTRIAL MINAS GERAIS, S. A. (reclamado) e recorri-

do: CARLOS LUIZ DE MORAIS (reclamante), versando o dissídio: dife-

rença de salários. 

RELATÓRIO 

Contra o BANCO INDUSTRIAL MIRAS GEAIS, S. A., com séde 

em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, postulou reclamatória O 

menor CARLOS DE MORAIS - devidamente assistido pelo seu pai - vi-

sando receber diferença de salário, sob a alegaço de que foi ad-

initido inicial.mente como continti.o e quando exercia sua funço tra 

balhava também na carteira de cobranças como auxiliar. 

"Alega o reclamante que foi admitido em funço que no 

Modêlo 189 
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exige especia1izaço e que no está nem esteve sujeito a foimaço 

profissional metódica, inexistindo, assim, o contrato de aprendi-

zagem. E que, nessas condiç6es, lhe assiste o direito à persepçao 

do salário mínimo integral, invocando, nesse sentido, dispositi- 

vos legais e jurisprudência dos tribunais trabalhistas. Citado, 

defendeu-se o reclamado, alegando, primeiramente, que a admissao 

se deu em 1 9  de junho de 1955 e mao como afirma a inicial; e, em 

seguida, que mao faz o reclamante jus ao salário mínimo, por ser 

menor aprendiz, mas mesmo que aprendiz nao fosse melhor nao seria 

a sua situaçao, pois o menor, seja ou nao aprendiz, só tem direi-

to à metade do salário mínimo fixado para o adulto. 

As partes mao apresentaram testemunhas, havendo sido to 

nado o depoimento pessoal do reclamante, a requerimento de quem 

foi determinada uma perícia contábil na escrita do reclamado, a 

fim de se verificar a data exata do início do contrato de traba-

lho" (fls. 24). 

Apreciando a demanda, emitiu o ilustrado Presidente da 

Junta " a que "  a decisao de ila. 23 'tusque" 28, em que concluiu 

por julgar a reciamaçao procedente com a i.nica re striçao da parce 

la referente ao ms de agasto de 1956, que deve sofrer uma redu-

çio de Cr$250,00, à vista dos salários que, a partir desse mas, 

foram fixados. 

Inconformou-se, por6m, o Banco reclamado, com a soiuçao 

dada pela decisao de primeira instncia, dela apelando para este 

E. Tribunal. 

Aduz, em sintese, em suas razes de recurso que: os ser 

viços do Banco formam unia escala crescente de dificuldades a que 

o funcionário deverá ir galgando para atingir o pleno conhecimen-

to doraetier. E que, diante disto, o empregado menor há de ser 

considerado aprendiz para os efeitos legais. Contrariou, portanto, 

o decisório recorrido a lei e a abundante jurisprudência a respei- 

í 
	to. 	

Contra-arrazoou o recorrido no sentido da integral con- 

firmaçao da sentença que se ateve fiel à prova dos autos. 

Oficiando nos autos, opinou a douta Procuradoria Regio-

nal pela total manutençao do decisório recorrido. 
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O 	RELATijIo. 

VOTO 

Merece reparo a deciso de primeira instância. 

Desnecessidade ou mao de estágio de aprendizagem na Car 

teira de Auxiliar de Banco, em virtude de ter sido o empregado an 

tes contínuo do niesmo estabelecimento,. 4 a tese ora submetida a 

nossa consideraçao. in sentido da desnecessidade opinou a ilustra 

da Junta "a quo". 

Partindo de um principio de lei natural, de que "a natu 

reza nao dá saltos ou noutros trnos - valendo-nos da expressao 

popular - "que niguém nasce sabendo", veremos que até nisso con-

trariou a sentença a realidade dos autos. 

De principio, salientamos - já uma vez o fizemos - como 

representante, neste E. Tribunal, da Classe Patronal, por conhe-

cermos assim de perto a situaçao do menor na vida prática, somos 

radical, no sentido de enfileirar-mo-nos ao lado daqueles que vni 

entendendo que ao menor deve ser sempre atribuido salário Pela me 

tade do percebido pelo adulto, independentemente de quaisquer ra-

z6es. Mao 4, porém, arbitrriamente que o fazemos. Esteia - se 

nosso entendimento no considerarmos altamente nocivo ao espiríto 

da Justiça Social, a hipótese adversa - que acha, conforme as cir 

cunstncia.s, dever o menor receber salário correspondente ao do 

obreiro adulto. 

Que visa a Justiça Social, senao propiciar, à coletivi-

dade humana, meios de cada um viver em harmonia, em situaçao de 

auto-suficincia, evitando, deste modo, que os heneficios da vida 

em sociedade nao se tornem privilégios de alguns em detrimento de 

muitos - geralmente aqules mais necessitados e de ordenados mais 

reduzidos. 

Já por aí podemos interir que a suma justiça ou noutras 

palavras, a causuistica apiicaçao da lei iria redundar em pre-jui 

zo, exatamente, daqueles que mais precisam de seu amparo. 

Indagamos, por outro lado, qual o empregador que entre 

um adulto e um menor a que isse obrigado a paar salário idnti 

co iria dar preferência a 5ste ultimo? 
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Raramente, Poderia verificar-se esta hipótese, como é 
lógico. 

A aprendizagem demanda tempo e ba dose de paciência 
6.1 

por parte da empresa e só se completa - na maioria das vazes - 

pela idade-padro, escolhida para o nosso país, após várias com 

provaç6es, em 18 anos. 

, portanto, ste o marco ëm que o individuo para o 

Legislador pátrio se encontra maduro, vale dizer, apto par a o 

serviço, com inteira responsabilidade e controle de seus atos, 

na pl enitude de sua fôrça fisica e mesmo mental. 

Concluimos, pois, que o naior prejudicado com a rigo-

rosa axegese do texto legal seria o próprio menor e a sua faini-

lia, justamente aqule a quem visa proteger a lei de amparo ao 
me nor. 

O pouco que ganhasse, além da prática inapreciável do 

oficio, poderia contribuir para amenizar a situaço da maioria 

dos lares obreiros - geralmente onde so encontradiços as fami-

lias de prole numerosa, cujos pais lutam com bastante dificulda 

de para mant-las num nível de vida regular. 

Deixando de lado, porém, esta faceta do problema que 

adotamos - frisamos - em coerncia com a exegese do Direito So-

cial no sentido positivo, vejamos no caso dos autos, se o recla 

nado ±z alguma injustiça ao reclamante, dentro mesmo da tese a 

dotada pela hi. Junta "a auo", de apenas atribuir salário pela 

metade quando aprendiz fr o menor. 

Achamos que no. A funço queerce, atualmente, o re-

corrido no pode confundir-se com a antiga de contínuo do mesmo 

estabelecimento bancário. 

Explicou bem o recorrente que os serviços de Banco 

constituem, por natureza, uma escala com diversos degraus a que 

paulatinamente irá o candidato ascendendo até atingir seus últi 

inos postos. Podemos citar - como narravam, recentemente e farta 

mente noticiariam os jornais o caso de ex-Iiinistro da Fazenda. 

Ouçamos, no entanto, as próprias explicaç6es da recor 

rente: "O Banco no tem um ofício de contínuo, mas uma carreira 

de bancário. Nem seria razoável que a respeitável deciso pre- 
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tendesse que o reclnante permanecesse indefinidente como contí-

nuo. de a carreira é de bancário, para a qual o contínuo é apenas 

um primeiro degrau; e se a complexidade da funço de bancário é de 

tal mbdo irrecusável que no requer prova;ento admitir um emprega 

4' do menor, a quem no é possível entregar nenhuma funço própria do 

Banco, seno depois que, pelo traquejo e experiência adquirida na 

empresa, torna-se mais bem instruído, - força é concluir que o re-

corrente está sob aprendizado metódico. 

E a prova definitiva se encontra em que, por ter já um 

pouco arendido, passou a auxiliar da carteira de cobrança, que é 

uma segunda etapa do aprendizado. 

Tal circunst.ncia foi acentuada na respeitável decisão. 

• 	Veja-se, ent.o, dentro desta linha de reciocínio; 

O Banco, pretende formar o funcionário técnico. 

Admite o menor, totalmente ignorante das atividades baia 

cárias e lhe confia a mais elementar funçao existente no Banco, 

que é a de continuo, embora este no seja o lavador de instalaçes, 

mas o ?office_boyf  que movism'nta os papéis e faz pequenos recados, 

confere listas de expediço, etc. 

Com isto, o Banco verifica se o candidato está em condi-

çes, se tem gasto pela profiseao, se tem capacidade para apren-

der. E, verificando-o positivamente, passa-o a outras funçes au-

xiliares. Aí, o empregado tem oportunidade de se instruir no ser--

viço, a bem dizer, por dentro. Aprende a funço. 

Submetido aos "testes" e aprovado, está encarreirado 

(fis. 27 a 28). 

flu face do exposto, no há dúvida de que a razo está 

com a recorrente, que, assim, nenhuma injustiça fz a seu empre-

gado, mas, apenas, deu à lei o seu verdadeiro sentido, que enaon 

tra - como dissemos - inteira ressonância no espírito da Justiça 

Social. 

1 
	 Considerando, finalmente, tudo isto e o mais que dos 

autos consta, 

A C O R D A o Tribunal Regional do drabalho, da 3LI Re-

gio, por dois votos, de acordo com o Relator, em dar provimento 
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ao recurso para absolver o i3anco reclamado da condenaço que lhe 

foi imposta, por estar provado que o reclamite exercia funço 

sujeita à -I aprendizagem metódica, vencido o iI. Juiz Candido Go-

mes de Freitas que negava provimento ao recurso para confixiar 

a deciso recorrida, de acordo com o parecer do Dr. Procurador 

Regional. 

Belo Horizonte, 12 de abril de 1957. 
(a.) 

—Presidente - 

(a.) 
Relator - 

Ciente: 	(a.) 	
P/ -Procuradoria Regional 

 em 27.5.57 
Publicado no D.J. de 28.5.57. 
E/A. 

Certifico que a si5mula dste 
ac6rdo, foi publicada, para cin 
cia das partes, no "Diário da Jus 
tiça" de 28 de uiaio de 1957. 

n 29 de maio de 1957. 
(a.) Secretárlo. 

Ip/. 
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I1nc. 13r. Gerente do F neo Vercentil 
1nes Corels E/t. 

Cc1n1t - Cc 

L• erdoni dc I.r. Ju1. z Trs1dente det 
Junte, 1nfrnc-vcs nc ser pcs1ve1 tnder o podido ccn 
tente de vcs 	ctrte de 18 dc corrente, visto ccrc e Cc- 
pirr dc ccrchTc E,  rent;F t next velo epencs er uxr vie, cc 

ssc que es rec1reçcs do CErlos 1u12 e Luiz Cerlos de 
cre1s fcrnein dcis prccesscs distirtcs. 

ktendcss eudeçcs 
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- 	 ¶/efe d Secretrle. 
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MM3TËRIO DC) TRALHQ, NDÚSTRIA E COMPCO 

JUSTIÇA DO TR3ALHO 

.JUNTA DE CONCtJAÇÂO E JULGAMENTO 

/ 

Sr. Luiz Carlos de }'ora1 

Pela presente, ficais cientificado do quo foi interposto recurso na 

por vós apresentada contra 
reclamaç.o 	

- OX(XD abyç 

........pelo que, tendes o prazo de .... ...... ...... dias, para, 

como recorrido, arrazoar o recurso. 

Gein•i 	..........................22 	 de 

Seorotári 

4 

NotfIca$o ao recorrido para oferecer razôee - O. M. T. 69 	 Itnp. Nacional - 18.006 
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ADVOGADO 

Av. Parn,íbe, 77 - Fone 2069 

GOiÂ'JIA - GOIÁS 

xrno. 	Ir. 
1. t 

ri 
JJ 

fr)Vr' 

Juiz 	st• Y oncliç ) 	3 1 	:n 

1 

fo,½i vo.  

L 	- 

Lo - u)ere , Imi c lis t, 	4 •es. ta looL tol, i 
(3? 

n5 2o, astJ sor 	seu aJvo'o'-) a 	xo 
C - rsuas razcs de recoril 31, 00 rrcusso de rec1jí; tua 

1lnista que prove ao seu exen'oe'acr D T'3o 1'.37 7"r 1s 
3IL1:, 	disIo sua junto o soe ouUoe ro 5:rQ5, 

1. 	fer1ert. 

3 do j 1c.de 1 ?. 

;(il 	oLIra 
Á 

VI  

:1:3I 	II1:NL 

1 rcoorren.Le, 05 u3t -u 4us esse E 	10 

nol casse u'o justa Jeo 	o 3 la. jo:tno a, os lo onLs; cuer ue 
inLeira sbverso das coisas. 

O ju1a:io Cont 	o cual se tnSur3? o 	30 O 1% 1- 
1T. .3 OINi 2/2, f Oi calcado em extensa prova pro3zia 

na fase de inotruço, onde os. melhores depoLoentos fram os ofe-
recidos pelas testemunhas nor Zie arroladas. 

Direito ao salrio mínimo nor'ia1 tem o recorrido, 
pois executava serviço norrnal, idutico ao dos maiores 	no es- 
teve submetido a qualsuer repíme Je aprendizado nem fir"on qual-

quer contrato a respeito. Era contínuo at6 a data de sua dispen-

sa. Para se exercer tal mistr no h necessidade de foraço 

profissional. E ainda que houvesse, o Banco no disp6e de secção 

esoecializada para asse fim. 

admitirmos o ponto de vistao recorrente, te-e-
mos que considerar de nenhum va1r o que decidiu o Egrgio l'ri- 
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4u 	ezeíki 
ADVOGADO 

Av. Paranaba, 77 - Fone 2069 

GOIÂNIA - GOIÁS 

'4 

'1 

-2 1  continua ço- 

bunal Superior do Trabelho, em o processo 5. 6 15-53, ju1ado em 
16-12-54, onde, dandr a inteligncja do art. 80 e 	nico da O. 
L.., assim decidiu: F?...aponas_se 	

itearejuco do sa]rjo 
ifl.m2.Q.aotrasllodo m en ar a prendjz au jelt o 

t 6 jcaoofcjo_e7 que xc aosEu to]±o 	(o 

01 

o- o). 

que Jio-tinr, 	opre,  
parto de um contr-oto do coreoizoda, aos tros dc rei; o 

outro, 	O trela J!ior o-s, e'oao o-O"dD enor, cc outa tc:nf o- - 
o 	lo- 

 
a d o7 7 	e no 	o to a eso-o 	or' a.Tn. 	uesto 	dc 

!iuJ, 	or si co, o-o-co O 	O oio te co: 	que o-o loclure oo-r 	o- - 
a-o apr 0 rJi z . 

o r000r 	000c 	 co 	 Ho, 
Junta, ao lhe rac.aelecer o-e 11rel 	praticou 

o o-c Jo-io-o merece ser canfire'. 

o acjgo cioo- do pelo rscorreit,, o-' o-oco- raz6o-, a: 
a caso idrLico, 5 ninia neo-de o- decio- o por parte 

reqio iribunal Lpo-rior do Trabo- lhe, p oc oco 

e poro l scbirs oo- autos (processo n2 2930/56) e l2--. 
quanto ao VIO PidVIO, IIlZJço FP1fIS, auaj 

nada h a iiscutir, coro-canto ficou muito be croirada nos au - 

tos e e atria que no co-c'or-ta Jiscusso. 

esmo assim, conven se saliente aqui que, no nue tan-
ge a indenizaco, a1nea a do inciso IV da petiço recurso de 

fis., insiste o Banco recorrente em afiro-ar uma inverdade, pois, 

em rícia orJe'aJa pelo tZT. Juiz Fresideote da Justa de Gonj -  
liação e Julgamento, a requerimento do recorrido, ficou provado 
que a data de ad-üsso no 12 de março de 1956 e sim maio de 
1955. 

rece que o recorrente no examinou os autos pa-
ra elaborar o seu recurso 

Indisciplina alguma foi Drovada, que viesse a justi-

ficar a violocja da discensa do rerr1do. 

o contrrio, todos os depoimentos ouvídos, atestam 

ser le oessa h6a, fun.cionrjo disciplinado e atencioso com os 

seus superiores, cole°'as e com as partes. Dentre nses deooimen-

tos, inclum-se de dois categorizacjos fun.cionrios da Ãgncia 

local: do dr. Oontador, e de um Ohefe de Carteira (a er que ta-
balhava o recorrido). 
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ADVOGADO 
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OÂNFA - GOÂS 

-3,continuaço- 

nde o 1 ol ciplioa? 

eu unico PecaJc - o q u e o Banco consijerou - -li - 

ciplina 	ter nasclio in5 	co de '1ZJiT LUI 	 - 

ave cometera o UcrJ:eT 	 U  epre 
or e Ou iC 	 nt2n-') riltera1 le cev 

'ialho. 

L.......VIO, 1aJuizu..... 

rsur1- irp rocrrcnt.o, 	qu rA  o o c1- 
cnIo fGro roio:; com a ajs rino. 

 

e da otentica. 

Vc cono oiendo nituna1, 	 1 
as a1evç6es do recoprunte, pelo 11 i0 	 ceja 

..epado proiriento ao recurco, nora o 	 na sua totolija- 
ia a Jouta sentenca do la. notHoc.Lo, cco d 	 e 

ibo  

ilUOjO 71 eLxeira 
1 DOS 

k 
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CONCLUSÃO 
I•eIa data, faço conclusos 

S. Presidente. 

SeretáriO 
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TfRi\O 1)E REVISÂU ppr, 

Cntern os presentes auitcs 48 f1has 

devIdmente RubricadRs e nurneridts. Dø que pnr-nstr 

1vreI ese trm. 

Goin1a, lOdo u1 	1957 
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Áos_ de 	 de 
recebi estes autos. 

O Diretor de Secretcria 

V 1 8 T A 
Nesta data faco estes autos cora vista 	 - 

Aoz2 (/- de '-1 	_ de 191? 
6' O.Dtretor de Secretaria, ________________ 

COMVJSTA 
RECEIjjJN TO 

A os1S ei.  
rec 	tes autos. 
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MINISTtRJO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMECIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

RROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3a. Regiio 

C6PIA 

Processo TRT-1228/57 

RCORENTE: Banco Mercantil de Minas Gerais s/A (reclamado). 

RECORRIDO: Luiz Carlos de Morais (reclaukante). 

(Goiânia - Gois) 

P A R E C E R 

Opino pela confirniaço da douta sentença recorrida - 

que decidiu corri acêrto e justiça a questão. 

Nenhum ato de indiscIplina cometeu o recorrido ao re 

cusar o cumprimento de uma ordem ilegal, que importaria em alte-

raço flagrante de seu contrato de trabalho, na parte relativa - 

ao aumento de horas de serviço, permanenternente. 

Foi constatado, por outro lado, que o tempo de servI 

ço do recorrido foi anotado erroneemente em sua Carteira Prof is-

sional, como o demonstrou a perícia. 

elativaniente aos salários no h duvida de que o re 

clamante, contínuo do reclamado, deveria perceber o de adulto. 

Nada consta da Carteira Profissional, quanto a ser - 

aprendiz o reclamante e ndo vale o contrato de aprendizagem se - 

esta condiço no fôr inscrita na Carteira. 

Form,mesmo que estivesse inscrita a condiço, no - 

deveria prevalecer, uma vez que a funço de contínuo no está - 

classificada como dependente de aprendizagem metódica, isto por-

no requerer nenhuma dificuldade a sua execuço. 

O pr3prio recorrente informa que no dispe de mes-

tres, nem de local apropriado para o ensino e que nem ha limite-

de tempo para qualquer aprendizado no banco. 

Vingando a tese do recorrido no sentido de que o me-

nor ainda que exercendo funço idêntica 6 de empregado adulto, - 

deve perceber salário de menor, estaria infringida a lei que exi 
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PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

Processo TrT-1228/7 

e remueraço igual para trabalho igual 6 lacilitado o locuple-

tamento ilícito à custa do empregado menor, acarretando, mesmo,-

o desemprego para o trabalhador adulto. 

O recorrido anexa, às razes de recurso, c6pia do - 

v. acrdo dêste e. Tribunal no TRT-2830/56, em que foi parte - 

contra um irmo do ora reclamante. 

Os casos, porém no so idêntíco, pois no caso do-

v. ac6rdo o reclamante havia passado de contínuo a auxiliar de-

carteira do banco. 

as ainda que f6ssem idnticos os casos, "data ve-- 

fia" do v. ac6rdo, no deve prevalecer a tese nele sustentada,- 

a inesnia defendida pelo ora recorrente, de que a carreira banca-

ria urna aprendizagem contínua. 

Ento, a cada prornoço que obtivesse o funcionário, 

estaria corno aprendiz na nova funço, no terminando nunca a - 

aprendizagem at o ultirno degrau da carreira. 

Ora, no e este o espírito da lei a qual s6 adniite-

a aprendizagem at Os 18 anos, fixando os prazos mximos da sua-

duraço e as funçes que exigem esta aprendizagem. 

A douta sentença, dêsse modo, merece ser confirmada 

por seus jurídicos fundanientos. 

Belo Horizonte, 29 de julho de 1.957 

Custodjo Alberto de Freitas Lustosa 

Procurador Regional em exercício. 

RTC. 



REMESSA 
Nesta data )  Temeto estes autos 

Aos 	29.. eUç de 19j1_ 
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ordir ia 

20 de setezro de 1957, 

AS TREZE HOR$ do dia vinte de setembro de mii novecentos o cinauenta o sete, em sua 

sede a rua dos Tuinanbs, 631, 2Q andar, nesta cidade de dolo horizonte, Capital do Es 

tado de Jinas Gerais, reuniu-ao o Tribunal hoional do Trabalho da 3 Regio, sob a pro 

sidncia do T1. Juiz f!erbert de La1hes Ornnond, presentes o i)r. »hadj Jose' lllazsif , 

procurador degional e Juizes fiovvton Lwaounier, Candido Goíiea de Freitas e Jose' pa-

recida, O L.111 . Juiz Fbio de Araujo L?otta ostovo ausente, con causa justificada, Pelo 

Ti? • Juiz Presidente foi declarada aberta a soaso e determinada a. 3a iture. da ata da rou 

nico anterior, que foi apre vada, Ei seguida, foi assinado o acrdo relativo ao preces 

Se nQ TRT-1.)4]4f57. Iniciando os julgavntos do dia, foram levadas i aprooiaço do Tri 

bunal os se'uintos processos: Tl.21/ 37, de recurso ordinrio interposto da decisZo 

da LII, Junta de Conci1iaço o Julgamento de Goi&nia, no Estado de Goi, sondo recorreu 

te, JNCO LECAIL DE EINA& GERAL3 S/A (roc1ando) e recorrido, LUIZ CARLOS DE MORAIS 

(rec1asanto). Objeto: diferenças salariais, aviso px4vio, inenizaç& e fria.s, Rela 

tado o iniciado o ju1amsnto na sosso anterior, nesta, poio voto de desempate do ÏI, 

Juiz Presidente, o Tribunal, de acrdo con os votos dos E. Juizes delator e Féwton Ia 

nounier, dou provinexrto parcial ao recurso para excluir da oondona.ço a parcela da dif o 

rença salarial, mantendo a sentença quanto aos demais trinos. Os .ïS:, Juizes Jazz Apare 

cida o Cridid.o Gomos do Freitas noavam proirinento ao recurso, TRT.-1.L54/57, de recur-
so ordinrio interposto da deciso da L&. 3 Junta de Conci1±aço o Julgamento desta Ca 

pital, sendo recorrente, CIA. DL IMMUNE L?INA. 3FASIL (reclaida) e recorrido, ALTRh 

DE OLIVEIRA (reclamante), Objeto: indonizaço em dabro, friaz o diferença do diaafdio 

coletivo o inqurito judicial. Relatado pelo L1 • Juiz Candido Gocies de Freitas, quando 

da disousso, falou o advogado Tiago Chagas I3ioalho, pela recorrente. Em fase de vota-

ço, o Tribunal, unnirnomente, deu proviiiezrto ao recurso para julgar procedente o inqua' 

rito o autorizar a rosciso do contrato, TRT-1.13/57, de recurso ordinrio interposto 

da deciso da DLI, Junta de Conci1iaço o Julgarnto do Juiz de Fora, neste Estado, sen-

do 19  recorrente, JOSI ANTTIO DE CASTRO (reclamante), 2 6  recorrente, PAWDIA iAIRfT flLD1 

(reclamada) e recorridos, OS EOS. Objeto: indenizaçao, aviso prvio, fe'rias, etc. 

Relator, Juiz Novrton Lamounior, 'uando dos debates, falou o advogado Jos Cabral , 

pela 24  recorrente, Em votaço, o Tribunal, por dois votos, de aordo com o Delator , 

dou provimento parcial ao recurso da onprsa para excluir da oondonaço a indenizaço de 

antiguidade o farias proporcionais e negou provinento ao recurso do omprogado, O 1111 0  

Juiz Jose' Aparecida negava provimento ao recurso da omprsa e dava provimento ao recur-

so do reclamante. TRT-l.290/57, de recurso ordinrio interposto da docisg0 da 124 2 

Junta de Conciliaço e Julgamento desta Capital, sondo recorrente, CIA. CI1ETQ PORTIA11) 

ITA (reclamado) o recorrido, VALDELIIRO OVÍDIO DA IIATA (reclamante). Objeto: se.lrio 

aviso prvio, indonizaçao o farias. Âpcc o rolatrio preferido polo DLI. Juiz Nerbon La 

nounier, o Tribunal, unnimenente, negou provimento ao recurso para manter a deciso ro 
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corrida, de ac6rdo com o parecer do Dr, Fernando Dourado de Guzzno, Substituto de Procu... 
z'ador Adjunto *  tiT...1.467/, do recurso ordinrio interposto da deciso do 11t, Juiz de 
Direito da Cc*narca de i3ocaiuva, neste Estado, sendo recorrente, 1,aML CARV1tm0 (roda. 
ante) e recorrida, ENGE11H&RIA SOC]DDE CO CTAL E TtONICA SOCITEL LflUTADA (reclw* 

da), Objeto: salrios, Em seguida ao relatrio proferido pelo IM. Juiz Jos Aparecida, 

o Tribuual, por imknidade, deu prov3mento ao recurso para julr procedente o pedido. 

:1:/1, do recurso ordinrio interposto da deoiso da I.M. Junta de Conciliaço o 
Ju1gainto de Juiz de Fora, neste Estado, sondo recorrente, ANT311IO CA}L05 DA COSTA (re 

clamado) e recorrido, GAI2)O PE1EIPÀ DA COSTA (reclamante), Objeto: indenizao, avi.' 
so prvio, frias, descanso remunerado. Proforido o relatrio pelo L, Juiz Newtèn L&.. 
inounier, aps os debates, o Tribunal, undnemente, dou provimento parcial ao recurso , 

de ao&rdo com os trmoc do parecer do Dr, Jbady Jos Nasaif, Procurador Iegional. O Jul 
gamento do processo nQ TRT ..1 .2 57/5, entro partes, CASA BANGÚ e OSIM(. BrminITA PACHE.' 
CO foi adiado para a pr&ina sesco, a pedido do j

4 M. Juiz Relator, 

PROOL.MAi)A a pauta da sesso a realizar .'se no dia vinte e cinco de setembro corrente, a 
qual foi, em seguida, afixada na sede d&Bte Tribunal, no local do costume, nada mais lia 
vendo a tratar, foi encerrada a sesso, do cujos trabalhos ou, .ria Jos Vorsiaii , 
Substituta da 3eorotLria do Ioeidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3 iogiao, la. 
vrei e datilografei osta Ata que, lida e achada conformo, sera assinada, 

SALA DAS SESS&S DO TRT., 20 de setembro do 1952. 

as 	rbort de 	]Jo5 rumond 

Presidente do TiT, 3' Rogio 



TR1LLN:L GLJi.AL DO TRABALHO DA 3a 	A 

ee'L&dãc de quiqame&a 

Processo n.°  TRT.1.8157  

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, e 	s 
ordjnrja 	 hoje realizada, julgou os presentes aut.. t 
resolvido , pelo voto de desempate do W. Juiz Presidente, de aordo caiu os vo-

too dos IAM. Juizes Fbio de Araujo Motta (relator) e Newton Laniounier, dar pro 

viiuento parcial ao recurso para exoluir da condeuaçao a parcela da diferença sa 
larial, mantendo a sentença quanto aos demais trmos. 

Tomaram partes no julgamento os seguintes Srs. Juizes; Fbio de Araujo Motta (rela-
tor), José Aparecida, Newton Leznounier e CixIido Gciues de Freitas. 

iA 	O'QI,±63 	 ,9S(1OhO!j e18 

:.. 	.. 	 ........ 

1zlaL! jtim 
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Ob SL e 	 :. 

-±--- 

O B S E R V A Ç Õ E S: Os I!M. Juizes Jos Aparecida e Czdido Gonies do Freltas gavam 

provimento ao recurso s  

	

•. 	
Y 

* 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou M. 

Belo Horizonte, 20 	de 	setembro 1.957 	 - 

.L ,,/ j 	
(1 ecretárhk..Substjt 



PODER JUDICARIO 

TRIRIJNALjIEG1ONAL DO TRABALhO 

3' REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Pro cesso TRT-1223/57 

Recorrente- BCC hBRCbTTL Dn ::A CRIS S/A - reclamado 

Recorrido - LUIZ ChLQ3 D JORAIS - (menor - reclamante) 

Arr1nreadobnpcjo - função sujeitaa apren 

dizagem - o exercício do cargo de contínuo 

no influi na obriostorjedade de sua prestaçc. O 
fato de o erregado menor ter exercido a funço de 

cont{nuo de Banco, da ousi ascendeu, posteriormente 
carrelra Prpriaynente de bancrjo no o exjyie da 

obrigatoriedade da rrestaço deestgio prcbatrio, 

vale dizer, de anrendizagem na nova carre ra. lesta, 
9 

 

condiç6es nc 	o empregador obrigado a remunerar o 

menor com o salrio de adulto, facultando_lhe a lei 

faz-lo pela metade. Crdenijle1 - Alteraço do 

contrato de trabalho - aumento do horas de serviço, 

em capter Permanente - 5usncja de falta grave. 7Y,re 

nhurn ato de indisciplina comete o emprer:ado cue reo - 

sa o cumprimento de urna ordem ilegal, consistente ei 

clteracgo de seu contrato de trabalho, ria parte rela-

tiva a comento de horas de serviço, permaneflteieite. 

VISTES, relatados e discutidos estes autos de recur ,  
ao erdinrio interposto da decísgo da iB.J. 3unta de Cc;nci1jaco e 

3ulgameLLto deCIiIA, istado de Gois, integran 	desta Regio,ex 
tro artes, como recorrente: I•C RCAhTIL D 

iis s s/ 
(reclamado) e LUIZ CMCS DB hCAIS (reclamaate) como recorrido, 

versando o dissídio: diferenças salariais, aviso prvio, indeniza- 
ço e fcrias. 

ii e 1 a t 	r í o 

"LUIZ CiRLüS DL JURÀIS, menor, devidaiiiente assistido 

por seu pai, postula, na Presente reclamat6ria intentada contra o 

iRC TIL D hIUAS GLRIS B/A, o pagamento de diferenças as-

lancis, aviso prévio, indenizaço e farias. lega, em resumo; cue 

mbora conste na sua carteira rrofjssjcxial haver sido admitido em 
1 de março de 1956, a data real de sua admisso 12 de março de 
L955; rlue sempre recebeu salrios inferiores ao mínimo le gal; que, 
m 9 de fevereiro do corrente ano, foi despedido sem aviso Prvio 

em indenização de antiguidade; ue, além disto, no 
C .ozou 

P 
farias, 

azendo jus a dois eríodos. 

Citado, contestou o Banco, afirmando cue o reclamante 



PODER JUDICIÁRIO 

TIUBLiNALREGIONAL DO TRABALHO 

3.1  REGIAO 

ACÓRDÃO 	 TRT-1228/57 	 2 
foi admitido no dia 1P de março de 1956 e no coma pretende; rue 
no tem 6A le direito 	diferença de salrios, dado cue era um aprer 

diz; ue ngo tem tavibm direito a aviso prvio e indenizaço por 

haver sido despedido pela pratica de ato de indisciplina, ocorren- 

do ainda cuanto 	indenizaço, cue de cualcuer forma seria indevi- 

da por haver a disnensa ocorrido antes de se completar o primeiro 

ano. }oí tomado o dercimento pessoal do reclamado e ouviram-se te 

ternunhas de ambas as partes. A recuerimento do reclamante foi fei-

ta urna per.cia na escrita do rec1arddo»'(f1s. 24). 

A seguir, rassou a III. Juita a ruo" a proferir sua 
decisão, de fls. 2t. usaue 28, em rue concluiu, unimernente, nci 
julgar a reclamaçô procedente para condenar o reclamado na impor. 

tncia total de Cr 23.667,00. Com  esta so1uço, inconformou-se, 
porm, o reclamado cup, dela em tempo oportuno recorreu para este 
E. Tribtua1 Regional do Traba10. 

Aduz, em síntese, uanto a immrocedncia da diferen-

ça salarial, cue a mesma indevida, como ja reconheceu ste Ei.Tr 

bunal, em hiotese idntica, tratada meio TRT-2830/56, em çue eran 

partes o mesmo reclamado e o seu empregado Carlos Luiz dc ioraís. 

ttNo tem direito o reclamante ao aviso mrvio, mor(- 

sua discense se deveu a ato de indisciplina de sua parte. 

No tem direito aos dois anes de indenização percue: 

no tem dois anos de 	neo, ja cue entrou a serva 
ço do reclamado a 1 9  de março dd 1956 e foi desp€ 
dido artes de se completar o ano; 

se os tivesse, direito lhe falta 	nretenso,por- 
cue foi justa a despedida. 

Com re1aço as farias, tem o reclamante direito a 

hav-ias na prcporçc do temmo de serviço, isto : 11 dias iteis, 

por ter estado em serviço de l . 3. 5 6 a 9.2.57, ou sejam 12 dias cc 
ridos, Cr 480,00 (quatrocentos e oitenta cruzeiros) .( fis. 32) 

ri Contra-arrazoou o recorrido, sustentando a juridici-

dade do decisrio recorrido, calcado na prova emergente dos autos, 

razo por ue espera sua ranutenco pela ilustrada instncia "ad 
ouerall 

Oficiando nos autos,a douta Procurrdcria Retomai o- 

minou pela confirmação da sentença de primeira instncis mor seus 

jurídicos fundamentos. 

L o o relatnio. 

v o t o 

C docirio recurnido - em rue pese a cutoridado de 

seu ilustrado crolator - esta merecendo reparo parcial, a fim de 
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/ 
3.4  REWAO 

11T_l228/57 	 3 ACÓRDÃO 

ave se sjií'ste a realidade tratada nestes autos. 

elaciona-se a parte diverrente a diferença salarjs 
a cue che - ou a dcuta Junta,ao reconhecer ao eenor-reolapte o dl 
reito de salrjo de adulto. 

Neste nartjcular no vemos em me modificar o nontc 
de-vista j esposado no acrdo 2830/56, dste E. frilunal, junto 
nor cpia, a Cis. 36 "uscue' !i, em ue Corara partes o ora reclam 
do-recorrente e o sou ex-empregado menor, Carlos Luiz de Noreis 

Nesse ac6rdo afirmou-se, dentre outras cousas, cue 
11j anrendizagem demanda tempo e boa dose de racin-

cia por parte da empresa e s 0 se completa - na maioria das vzos 
pela idade-padrao, escolhida rara o nosso pais. apos varias compr 
vaç6es, cri 12 anos. 

i, portanto, este o marco em cue o indivíduo para o 
o 	iic: r:r 	oo encontra maduro, vale dizer, apto para o ser 

viço, com inteira responsabilidade e contr51e de seus atos, na p1 
nitude de sua forca física e mesmo mental. 

Conclujrrios, pois, que o maior prejudicado com a rig 
Z.D

rosa exepeSe do texto legal seria o r6prio menor e a sua família 

justamente aquie a cuam visa proteger a lei de amp 5ro cc menor. 
O pouco que ganhasse, alm da prtica inaprecivel 

do ofício, roderia contribuir para amenizar a aituaço da maioria 

dos lares obreiros - garalmonte onde so encantradjços as família, 

de prole numerosa, cujos pais lutam com bastante dificuldade para 
rant-1as num nível de vida reoular. 

Deixando de lado, porni, esta faceta do nrohlema 
nii 

adotamos - frisamos - eia coerncja com a exeese do Direito ocia: 

no sentido positivo. Vejamos no caso dos autos, se o reclamado f 

algures injustíca ao reclamante, dentro mesmo da tesa adotada pela 
ïí'. Junta a  quo U, de apenas atribuir salnio pela metade cuando 
anrendiz fr o menor. 

Achamos cue no. A função ruo exerce, atualmente, o 

recorrdo 90 pode confundir-se com a antiga de contínuo do ncsmo 
estabelecipiepto bancrio. 

±xplicou bem o reoorrente rue os servicos de banco 

constituem, nor natureza, uma escala com diveisos degraus a ue 
paulatinamen 	ir o candidato ascendendo ate atingir seus iltimo 
oostos. Podemos citar - como narravam, recentemente e Certamente r 

biciariaip os jornais o caso de ex-Ninistro da Fazenda. 

Ouçamos, no entanto, as prnrias exp1ica6es da reco 

rente: "C banco no tem um ofício de contínuo, mas uma carreira de 

Dancrio. Nem seria razove1 rue a resoeitvel deciso pretendesse 

Ir 

1= 
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ue o reclamante peanece sse irjdefinidancnt- e como contínuo. Sc a 
carreira 	de bancrio, para a oual o cóntínuo 	aenas um r)ri1ei 
ro degrau; e Be a complexidade da funçeo de bancrjo 	de tal mcd 

irrecusvel cue no reouor prova; enigo admitir um empregado meno , 

a cuem no 	possível entregar nenhuma função pr6pria do :enco,se 

no depois o eplo tracue jo e experincia adquirida na emprse, 

torna-se mais bem instruido, - frça e concluir que o recorrente 

esta sob sorendizado ne t6di co t (fia. 39/10). 
Admite o lanco - como em outro tópico Be afirmou - 

'uo o menor,totalmente ignorante das atividades bancarias e lhe 

confia a mais elementar funço existente no Lonco, cue a do ccx 

tínuo, embora ste no soja o iV5or de instalaç6es, mas o off 

ice boyU  nue movimenta os panis e faz peouenos recados, confere 
listas de exnedjco,etc. 

Com isto, o enco verifica se o candidato esta em 

condiçes, se tem gasto pela profisso, Be tem capacidade ocra a-
prerder. o, veiificando-o positivamente, passa-o o outras func6es 

auxiliares. Al. o eopregado tem oportunidade de se instruir no se - 

viço, a bem dizer, por dentro. Aprende a função. 

submetido aos 11 testes 1' e oprovodo, esta,  encarreirad " 
(fis. Lo). 

J. 

como se in:'ere, um novo estagio prcbatrio a que 

ter de submeter-se o empregado cue,no desejando arcar diretarrien 

te com as dificuldades do concurso, organizado peridicamerite pe 

los bancos para admisso aos caros de carreira de padrão mais ei - 

vado, cue tem seu início, geralmente, na de escriturrio bancrio 

vale dizer, na funqo prpriamente de bancrio, preere sujeitar-

-se a seu oreparo met6dico, dentro do prprio estabelecimento ben 

crio, nas funçes de menor graduaço, e de admísso, portanto,ra a 

fcil, cri virtude dos coecimentos rudimentares cue so exigidos 
dos candidatos. 

Sst, pois, evidenciada a aurendizagem motdica cue 

caracteriza a menoridade trabalhista cue faculta a remuneração se 

banal pela metade. 

Lgicarnente em nada temos cue alterar a tese seui 

da no acrdo supramencionado. Confere ela com a ospcie abordada 
neste processo. 

Cumpre ainda acre sccntsr, oeste sentido, ue diseor 

damos, data venie, da opinio sustentada polo ilustrado Adjunto d 

Procurador, em seu parecer, a fia. 5!, cando argumenta que o 

do-padrgo retrocitado levaria a exigncia de aprendizagem a cada 
ncva promoçao a que viesse ter o empregado. 
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Como 	sabido - e adotamos acuj as normas do Astatuto 

dos :uncionrics ?i5licos Civis da Unio - o estgio robatrio 

em cue viria, afinal, dar a aprendizagem recuerida polo Legislado 

Trabaihista,s 	exigido na entrada do funcion.vio no ervio Nu- 

hlico, em carreira de iguais funç6es. 

Nas promoç5es subseci1entes 	o meo dispensado, ro 

cue a carreira forma um todo indivis{vel. Apenas alteram, com a 

promoçao, os vencimentos, vale dizer, os salários do empregado.Fo 

dem indistintamente ser atribuidas aos seus ocupantes ouaisct ar 

das fun6es atinentes a carreira, indonendentcriente da graduaço 

(1 00 os mesmos ocueam (art o 7, narersfos l e 2, Lei 1711 de 

2.X.52) 

uanto ao riais, a sentença recorrida julgou a causa 
U sub ju.dice", com base na prova emergente dos autos e com acarto. 

Realmente, Unenh1j n  ato de indisciplina cometeu o 

recorrido ao recusar o cumprimento de uma ordem ilegal, cue impor 

taria em alteraço flagrante de seu contrato de trabalho, na art 

relativa ao aumento de horas de serviço, nernianentemente" (Perece , 

fia. 53). 
No tendo, pois, o reclamazite dado nictivo 	rescis 

contratual, devidos lhe so o aviso nrvio e a indenização, calct 

lada, dc ftc, no tempo de serviço encontrado rola 1 1T. Juiita "a 

mtificamos, no restante, os aroumeiitos exnendidcs 

pela ilustrada Junta de Goinia. 

Considerorido, finalmente, tudo isto e o mais °ue do 

cutos consta, 

A O O R D A o Triunal otecicoal do Trabalho, da 3C 

Regigo, pelo voto de d.esemoate do MP. uiz Presidente, de ac6rdo 

ccm os votos dos 11. Juízes Fbio de A . hotta(relctor) e bewton 

Lamounier, em dar rrovimeuto parcial ao recurso para excluir da 

condenaço a srce1a da diferença sairiai, rrantsnd.c a sentença 

ouianto aos demais trm9s, 

Pelo HoivLznte, 20 de tembro de 1957 

C 
Prte 

/ t 
	

cri exercLclo 

, Relator 

Ciente: 	 .Rc rito o a 

Assinado cri tz 1411 
	

Publicado no id.J. de 	 /57 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 

TR.T. 3 REGO 

7 OUT 1957 
No 

PROTOCOLO 

LUIZ CARLOS DE MORAIS, brasileiro, soltiro, menor 

pubere, as .stid puc Pai sr. Jos da Cunha Morais, domicj 

liado e residente em Goinia, Estado de Goj, nos autos da r 
Cita) o si c-mpregador BANCO MIR - 
CANTIL DE MINAS GERAIS, 5/A (Processo n2  TRT-i.228/57-Goinia), 
por seu advogado abaixo, lrer.i, c dizer que, no 
se conformando com a respeitavel dectso prcferi•Ja per f. 	Cc 

lerCc Tru.rl, (ru. uuj :er 	•Lu: Y. ao apelo que lhe foi 
fr. ulaclo pela recorrente, Banco Mercantil de Minas Gerais, S. 

para excluir da condenação a parcela relativa a diferença 

salarial, dela quer recorrer, orno efetivamente recorre, para 
o Colendo Tribunal Superior do Trabalho, com fundamento nas 

) disposiç6es do art. 896, al{neas a e b, da Consolidaço 	das 
Leis do Trab lho. 

P R E L 1 M 1 N A R M E' N T E, 

tste recurso deve ser recebido por V. Exa. e co - 

nhecido pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabslho, pelas ra-
zes a seguir expostas: 

a)-i. decisão recorrida, que acolheu, em parte, o 

recurso interposto pelo Banco reclamado, para excluir da con-

denaço a parcela referente a diferença salarial, ôontraria a 

legislação vigente echoca-se com jurisprudncia pacifica de 

diversos tribunaisregionais do trabalho do País e do Excelso 

Tribunal Superior do Trabalho. 

b)-Igualmente desprezou essa decisão incontesta-

vel p'ova produzida no curso da instruco, orne ficou perfei-

tamente claro que o recorrente no era parte de qualuer con-

trato de aprendizagem e executava, no emprgo, a função de 

cont{nuo,para a qual no e exigida qualquer formação profis - 

si ona 1. 

QUANTO AO MÉRITO, 

bastara. um  ligeiro exame dos autos para que o jui 
gador conclua pela procedncia da decisão proerida pela E - 

gr4a Junta de Conciliação e Julgamento de Goiania, que bem 
apreciou a matria frente a prova e a Lei. 

Na instrução aqui realizada, em que o Banco re - 
corrido teve ampla oportunidade de produzir provas, ficou - 

-Coriti_nua- 	 - 
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 deterriina a Constituição da Repiblica, no seu art. 157, in-
ciso II, assim concebido: 

"II-PROIBIÇXO DE DIFERENÇA DE SALÁRIO FÃ 
RÃ UM MESMO TRABALHO POR MOTIVO DE IDADE, SEXO , 
NÂCIO:ALIDADE OU ESTADO CIVIL". 

Ante o expsto, o recorrente espera que o seu a- 

plo seja recebido, processado e provido, para o fim de ser,na 

sua totalidade, restabelecida a justa sentença proferida pela 

Douta Junta de ConciliaçIo e Julganento de Goinia, por ser de 

J U S T 1 Ç A. 

De Goi.nia (GO) para Belo Horizonte(MG), em k de 

outubro de 1957. 

qt\r 

pp. Iucio Tejxejra 

À.dvogado-O.A.B.-Secço de Gojs-Insc. 570. 

CONCLUSÃO 
Nstu data faço conciu'os os presentes autos ao 

O 	
O8 I 	 de 19 

DÍreode Secretaria,1 	.. 

CON, LUSOS 

OO(  

	

\ 	/ 	1 

- 

1 

(7 / 



1 

JÂ8UJO1Q 
---.1 co cJrl) 	J -riss'iq .26IJI3no, oo1 DJDb rta,} 

b 	iiQ O 

NOTIFICAÇÃO 

N.° 14cV57 

ASSUNTO: Recurso 	 interposto p. 

1 	 •. 	 *1 1 

contra decisão dêste Tribunal, proferida no processo n ° TRT - 122S'7 	, em que 

é parte contrária 

... 

d 

T»OiflQt 0D1 1DiOb DJ94 

T.pins...346 ---- .--------------- ....  ................ ...----------------------- ..... 

(Ap.r 	 - 

	

............................................................................ 	
b 	oJ-Q 	O 

Pela presente, ficais notificadode que, segundo 

dispositivo legal vigente ( 	 •., 	 ..................... 

............................................................................................................................................ 

	

....................................................................................................................................................................... 	), 
dispondes de quinze. ) dias, a partir de hoje, para apresentar contestação 

ao recurso supra referido. 

	

Belo Horizonte 1 	27  de 	 de 19 . 57 

DIRETOR DE SECRETARIA 

;t2 

/ 



ONCLIJ SÃO 
- 	 - 	

PIDN 

Nesta data saço conclus os peentes autos co 

Aos 	 . de 19._ 

O Direior de Secretcr1a 

CONCLUSOS 

OÂÇAOF=IITOk1 
0.0  

	

.q oJ2oq't,ni oaiu 	:OTMU2A 

up m 	 r&c .-,TT °.ri oso,q ori Bbno1q jbnudnT 3ab oebb sinoD 

6i11inoD aiq 

J U N T A D A 
Nesta data, faço juntada, aos prscntcs autos d  

À -'uY1 2 ,4 , /s —  
Aos 	13 	- _ dc  

O Diretor de ecretcrc 

TOS 
obnun sup sbobiiion 2if,:)il slnszqiq 6I9 

,• 	) iniv  s8I oviiioqeíb 

........................ ........................ . --- ..... ............................................ QL..  

.. 

o9?5Je9Jno3 1bflq6 B16 	jorl sb iiJirq 6 2r3ib 
( 	 e*rx!2 	) r 	sb abnoqb 

flqu2 021UD1 06 

Qr .b ---- 
....... 	

b . 	sjnoxiioH obI 

AIAT5J 30 O F]G 	. 
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BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

2G22cI0 h.IBUITAL SUPhI0h 1)0 J1ÃBALHO. 

T.R.T. — 3a REGIÃO 
IMIKIL40 NJØ,70T 

' 1 2.DEZ1957 
N? 	211 

PROTOCOLO' 

1 -. O Colendo Tribun1 i.Ti:eiro, decidindo recur-

co nr'nifestdo contr 	deciso 	j)outn Juntp de Conciliço d 

oinin, proveu—o porque entendeu provd 	circunstPncin rnterin1 

de que o 1"tec1m.nte, e or hecorrente, é um menor em regime de 

prendizdo sistemtico, e, por es 	r-'zo, sujeito o s1rio mi- 

mimo reduzido. 

Contrr um t1 ju1gdo é incoive1 recurso extri_ 

ordin'rio, que no se dmite em deciso que verse m;eri de f-to. 

Dte, pois, se no conhecer. 

2 - Qunnto no mérito o desprovimento imp6e—se: 

Como é pb1ico e notório, n crreir 'oncri, devido ' SUn comple 

xidde, imp6e um 	 clro, e d íIior evi 

dnci2, que um mnor no pode entrJ pnr o 1)nco com -s condiç6es 

e s qu'1iddes db umbnncrio, se lhe 	1t2 	experinci', o tiro 

cinio e o conhecimento. 

Sbmente com o tempo é que os dquiie. 

3 - O hecorrente se situn em um pino deisid-

mente hermético, qundo enxerg no regime de prendizdo to sôxnen 

te o que corresponde profisses brçis. 

Oro, qu'-'ndo 	lei L;o1er o prendizdo n 

emprs, tem em vist csos como este, em que 	h ilit'-ço funcio- 

n1 do enpreg-do é com ,, equ9nciq do lento 	 e, ento, 

. sisterAtic c1._ 'rremdizgeni se vincu1 	r6pri- n'turez d 

crreir. 

Modêlo 189 



BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS, S. A. 

3e o euor no se coniorm com estp situço, 

- 
à 

si mesmo s I)rejudic, pois no hvsr e 	Beleciraerto Que poss 

-drnitir um 	r8to inexperiente e inornte, com s vit ens e re 

lirs de um ftncionrio dulto. 

4 — O vener'-indo nc6rd7o recorrido, com um cui-

d.do exemplr, estudou minuciosrnente o s3unto, e decidiu com 

justiç 	CUS. 

Invocnndo, pois, seus brilh'-ntes íund'-mentos, es 

pernios sej- des:rovido o rnpllo, se dele se cher 	coniecer.  

Belo iiorizontei1 de aezeiabro de ¶5? 

BANCO M 	NTIL DE IIINAS (NA 	. A. 

OONOIUSÁO 
NMa data faço conclums os presnte cMos cm  

de 	 ..... ........ 

O Dlreor do Secretoria 

CONCLUSOS 

j"" 

Á 

'( 

REMESSA 
Nega data, rnieto estes autos ao 
2 

Aos de 19 

O Dtretor de Secrtoiíe ______________________________ 

REMETIDOS 

Mod8Io 189 



.:opAuTJAQo 

- 	 . 

Aos 	 dias do iY3 de 

II 	 de 1 95 .. auue1 o presente 

o qual tO:!OU O n 	. ..-.. .. 	. . . 

TERMO DE 	EVISAO DE FOLHAS 

COnii 	5UOFJ 	 folhas, t - 

ctas numeradas, do quo, para constar, iaro este teruo,aos 
d±05 

do us dei 	 de 1  95. 

RS3A 

A o s djs do ms de 

de 1 95 Laco 
A 

rc-essa dotc 	autos 	o Dr. 	3ocurador 

Geral da Justiça do Txoba1ho 	Do quei, 	oa 	a constar, 	la 	- 

vroi 	te terio. 

-- 

:...-, 	 . 	 . 
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DSTRLBUDO AO pROCUDOR 

OR. 

EM / / / 



MINISTR)O DO TRAALHO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

O = TST N2 3.580/57 

RECORRENTE: - Luiz Carlos de ITorais 

RECORRIDO: - Banco Mercantil de Minas Gerais S.A. 

P A R E O E R 

No caso em apreço tudo indica que, muito embora 

a intenção do Banco reclamado f6sse a de celebrar um contrato 

de aprendizagem, êsse no Vinha se realizando e no se pode - 

ria realizar mesmo porque as funçes que o reclamante exercia 

independiam de aprendizagem metódica. Dêsse modo, nada mais 

temos a acrescentar ao caso, uma vez que, a nosso ver, êste 

o ponto fundamental da questão. 

Pelo exposto opinamos pelo conhecimento e provi 

inento do recurso, confirmando-se assim, o acordio recorrido 

para que seja julgada procedente a reclamaço. 

Rio de Janeiro, 12 de Jaiteiro de 1958 

\ 

\- 

OTAVIO ÁRÂUJQ DE ARAGO BULCO 
Pro c-urado r 

/TGA. 



Rai 

0 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

lestjtuage j9.0 flolendo rr1b,na1 Suoe]'iç) do Ira. 

5alho corp. o parecer do Procurador DA I 	'Cc 

Rio, Nde 

-97 	
T-F 

Nest, data hi 	or 1  
Lxmo. Sr,  

En 	2J 

/ 

anei 



TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Sorteado Relator o Sr Ministro 

Designado Revisor o Sr. Ministro.................... 

Rio de Janeiro< 	 19.5 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço êstes autos conclusos ao Ex.tm° Sr. Relator. 

Rio de Janezro 	 de 19 

SECRETP10 

VISTO 

Riode Janeiro,............de..............................................................de 	19 

RELATOR 

VISTO 

Rio de Janeiro,.......de................................................................de 19 

. RaVISOR 

ImpreBeo para resumo de autos - T S T - 6 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

Processo TST N.°.±. ....L. ±/57 

wk 
CERTIFICO que a 	 do Tribunal Superior do Trabalho, 

em sessão ordinária, hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo resolvido 

I1O CUI 1 	cr 	) 	00U2 O, 	? jClO 	f. i li 	fD 	O( 3 	i1J. 

....................................................................................................................................... 	. ..... . ............. . 	. 	 .......... 	 .... 

) 

.......................................................................................................................................................................... 

Certidão de Julgamento - TST - 5 



Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Ministros: 

.. Çpdp ...11.hç&, xa 

116 	 .----.. 

OBSERVAÇÕES: 

/ 
/ 

.1 ............................................................................................................................. 

......... --- .......... ............... ....... .......... 

..•,s........................ 

 --------- ................... ...................................... ............ 

/ 
......................................................................................................... .7.........................................................  

7 

Para constar, lavro a presente certidão,  do que dc 

Rio de Janeiro,.. 1..•. 



/ 
/ 

P. J. - J. T.- TRIBUNAL SUPtRIOR DO TA•ALHO 

REMESSA 

Nesta data, faço a remessa dos prese 

S. A,, para os fins de direito. 

. ..- 	 . ..- 



JUSTIÇA DO TRABALHO  

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	 /íV 

ACÓRDÃO 	TST-.3580/57 

(AC1a.98O/8) 	
Recurso de revista de que no se 

coniece por fa1a de apoio lei:al e 

Vistos e relatados estes autos, au que so ptes, 

corno RecorrenLe,Luiz Carl:a de Morais e, corno .iiecorrido,Banco 

Mercantil de Minas Gerais /A: 

A hip'tese S de menor,que tendo sido admitido como 

coi.itiuo e depois prorno i, pretende que, por causa dessa pro-

inoço, no estaria mais no reirie de aprendizaem, pelo que re-

clama sala'rio nu'nirno de adult. 

A erriprsa alea que a funço de anca'rio exie uma 

aprendizaern ineto'dica o que a prornoço do reclamante, diferente 

.a de contínuo, consistindo, alias, no seu in;resso prpriamen-

te na carLeira aca'ria, mais do que flunca estaria sujeita a 

urna Case necessriade aprendizaern. 

Junta (fia. 21 e 28) deu pela proced&icia do pe-

dido. O Tribunsj je:jonai do Tra alio (!a 3a. Reio (fls, 69) 

modificou parcialmente a deciso, excluido da condenaço a par-

cela da diferença salarial0 Fundou-se o aco'rdo ei que f130 

63): 

eado Janca'rio — funço sujeita i a-. 

prendiza em - o exercício do cargo de con 

tinuo nao influi na o ;r1.atoriedad.e de 

sua prestao. O fato do o emprea:o me-

nor ter exercido a funço de contrnuo de 

Banco, da qual ascendeu, posterioriente 

carne ira prpriamente de i)aflCEriO flO O 

exime da Qbriratoriedade da orestaço de 

Papel re acórdão - TST - 7 
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P. J. - J. T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

esta'io probatória, vale dizer, de apre diza-

em na nova carreira. Nestas oondiçes no e' 

o emje;ador obriado a remunerar o menor com 

o sa1a'rio de adulto, facultando-Le a lei fa-

z-lo pela metade. Ordem ile -al. Alteraç o d 

contrato de traal].o - aumente de 2oras de ser-

viço, en cara'ter permanente - ausnc1a de fal-

ta grave. Nenl'um ato de indisoiplina comete o 

empreado ue recusa o cumprimento de uma or-

dem ileal, consitite em alteraço de seu con-

trato de traalho, na parte re]ativa a aumento 

de horas de servi ç.o, permanen temente," 

Daf o apelo de revista, Cita acrdos cue dIz serem di- 

verentes 

A Procuradoria Geral opina pel provimento do recurso 

para ue seja jul:ado procedente a rdclamaçO (fis, 76) e  
o relato"rio, 

1LOTO 

No conheço do recurso • Os acrdos citados no se  apil- 

cam a espcie; dizem respeito ao menorue no est sujeito a f or-

maggo 	Ora, no caso, o acordao recorrido exaninando 

as provas, decidiu ue estaria o empre;edo reclamante em fase de 

aprendiza em. 

Isto p&3to: 

Àcordan-i os Jurzes da Primeira Turma do Tribun 	Supe- 

rior do Trahalio no coniecer do recurso, vencido o 3r. Lnistro 

Godo, Ilha, 

Rio de Janeiro, 19 de aosto de 1958 

PresIdt0 e e1ator SO O 	Ira 

	

A 	
Procurador Geral Ciene 	

3oo Antero de CarVlo 

' 
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PUBLICAÇÃO 

Aos 	 dias 	do 	mês 	de ............ . 	 :t.:.... . .................. ..... .......... ......... ... de 	195.... TI. 
em pública audiência presidida pelo Exmo. 	Snr. Ministro ..................... ..... ...................... 

4 

foi 	publicado 	o 	acórdão.  ............ .... ..--- ....... ....... ...............do 	que 	eu,..................  .... ........... .......... .  

Secretário, lavrei êste termo. 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do acórdão foi publicada no "Diário da Justiça" 

dodia... .... .. ......... .......... ........................................  .. . . ... .... . .. . 1.. de 	195............ 

O referido é verdade e dou fé. Secretaria do Tribunal Superior do 

Trabalho, 	de
1 	

de 195 	, Eu 

4 I ...................... 	 .... . .. . J~ 
lavrei a 	presente. 	E 	eu....... 	. ........................................................ . .................................... 

Chefe de Seção, o subscrevi. 

Transmita-se à Seção Processual, 

Em  

Chefe da Seção de Acórdãos 

R E M E S S A 

À S. P. A. para certificar se foi interposto recurso 

	

da 	decisão 	de 	fis. ..... ....................... ........ ... 

	

Rio,....................de......................................................de 	195 

chefe da S. P. 

Impreeso têrmo de pubicaço TST - 60 
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CERTDAO 

G6r!flo que, alJ a resenc data, ndo /ot 
frcisos quais que' recursos, 

o de J 	e L1e  19 

• 	 . 	OÍ ÇÁ 

. 
~-r C) . 1 ,  . 

Flo 

JP\ 

•1 
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I. 

/~v 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao Sr. Presidente 

Em, ..... ................................... .......... 
 

..... .......... ...................................................... 
/ 

Chefe da S. P. 

Baixem os autos ao tribunal de origem. 

Rio,... 	.Zde................ /. ... (7........................................ de 	195,... 

..::V ................ ............... 

Presidente 

R E M E S S A 

Aos 	 dias, do mês de........................./ 	.. de 195 

faço remessa destes autos ao........ T 	 ........ 

Do que para constar, lavrei este termo. 
,2 /7 

Impresso conclusão e remessa TST . 61 
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4 	. 

REOE3MENTO 
Cc 

rcbi cts autos, 

O Direta- de 

OONCLUSÂD 
SIONTV k*Ic da faço conclusos os presonts autc 	-, no 	 / 

O Direw ds Secretario, 	 ' 

CONCLUSOS 	
) 

fl, 

(72 
-/ 

REE88k 
M.ti data 1  remeto ete cutos 	 - 

O Diretor de Secretarí 	- 

REMETIDOS 

- 	 - -..-. 	 . 	 •- -!?' --_ - - 	 . - .s*... 	
_.j. 

	

-- - 	 - 	

-- 	 :1 
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49 	 --- 

- 

_ 
CkK 

- 

C E RT 1 D O 

Certi±'ice e dou  f A que nesta data, notifiQuei as 	- 

tes ieste processo, do iespacho acima 

Goinia 1 de dezembro de 

de Justiça 

- 

-, 	 - 



JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMETO DE GOIÂNIA 

	

er~~ 

la 
	

novembro 	1958 

li-ia. Si'. 

Pele presente fa Ve S.  nøtjfjø*d 
a efetuar a pagaat, da ip.rtncja de C,4 9.267,000  
devida na pi'acesao de recla»*çio JJ..6bJ5 7, am que ó 
reel -t rAnto Luis Carle s de Morals e reclamado ií, Sa, 
deado am vista a decisike desta Junta e aooi rdaios de 
Trj rgixa1 do TrabUhe da TerceIra gio e E 
grgi e Tribunal SuPOrler do L1raba lhe. 

tenoioia 3audaç 

C71 J Japir IscjateflteVde MaiJ,3  tJ 	Oliefo da Sacre teria 

I1, Sr, 

I3anc, 'xcantii de Mina5 Geralg 
NE$ TA 
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~ rr 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

Remessa aBanco Mercantil 	 _de 195 8 

ESPCIE E N.° 

._246/ 

A S SI] N T O 

pnto, r2frnte ao proc 
oo n. 64/57, em que so partes coore 
rante o Sr. Luiz Carlos de Morais e re 
iao Banco Mercantil de Minas Gerais, 

- 	 RECEBÍ em____de 	 de 19 

Encarregado da expedição 	 Assinatura do re, bedor e carimbo da repartição 

Recibo de Entrega de Correspondência - DASP - Mod. 85 

e o - 
cia 
ela 
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TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Ao ......diaz do mês de 	 do ano de mil novecentos 

nesta cidade de qoiânia, 

1i ...... 

mim Secretário, compareceram o Rec1amante......1,I2
.... C:.I. .......................I.;.i., ................ 

(representação quando houver) 

Ac  e o Rec lamado ... ....T.C: ..... 
(representação, quando houver) 

e por este ultimo me foi dito que, em cumprimento a o ........ 	acordo celebrado 

Àe i o 	f e r i4 

na presente reclamação, fazia entrega ao Reclamante da importância de 

iïx. 	:t: 	 r. e:. ....... 

............ 

Pelo Reclamante foi dito que recebiaamencioflada importânciaque 

contou e achou certa, dando, por este termo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogavel quitação, para nadamais exigir comrespeitoaoobjetodape_ 

sente reclamação, seja a que título for. 

E para constar, foi lavrado este termo, que vai assinado por mim, 

Chefe da Secretaria, e por ambas as partes. 

5
.. 	

--- - --- --------- 

 

) 	 22.L.e 
Reclamante 

Yi14Q 



o 	 / 	
) 

/, __ 	5 	 i '0 • 0 	 , 	. 

o 	...'''• 
	 1 

\V 

) 
____________-. 	1 	 -- •è. 	 - 	t...- 	._flMPIt '.,S 

- 	

) 

fÇO eo itwoi 	os pr'o3nt88 8XItOS, 8.0 

L. 	idait. 

/ 	 do 19 .7'  

L - 

3retri 

VI-9  I/,  
L214-1 

tl'g~ 

7"0 
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